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Embraer lucra mais no 2º trimestre
e eleva projeções para 2026
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 Pix com sistemas de outros países
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Expectativa do mercado para
inflação de 2026 cai para 5,02%

Declaração do imposto
sobre imóveis rurais pode

ser feita por internet
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,09
Venda:      5,09

Turismo
Compra:   5,10
Venda:      5,28

Compra:    5,88
Venda:       5,88

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

15º C

13º C

Terça: Céu nubla-
do com possibili-
dade de garoa de
dia e à noite.

Previsão do Tempo
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A Receita Federal disponibiliza
a partir da segunda-feira (10) a ver-
são web do serviço Minhas Decla-
rações do ITR, que permite preen-
cher, transmitir, retificar e consultar
online a Declaração do Imposto
sobre a Propriedade Territorial Ru-
ral (DITR), sem necessidade de ins-
talar programas no computador.

O acesso será feito pelo Portal
de Serviços da Receita Federal com
conta gov.br nível prata ou ouro.

O uso da plataforma será obri-
gatório para pessoas jurídicas e
físicas proprietárias de imóveis
rurais com área superior a 100
hectares.                           Página 3

Pela sexta semana conse-
cutiva, o mercado financeiro
revê para baixo as expectati-
vas que tem para a inflação em
2026. De acordo com o Bole-
tim Focus, divulgado na segun-
da-feira (10) pelo Banco Cen-
tral (BC), o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA, a inflação oficial do
país, deve fechar o ano em
5,02% no ano.

A projeção está abaixo dos
5,16% projetados há quatro
semanas e dos 5,03%
projetados pelo boletim na se-
mana passada.

Foram também revisadas
para baixo as expectativas
para a economia, com uma

previsão de crescimento do
Produto Interno Bruto (PIB, a
soma de todos os bens e ser-
viços produzidos no país) de
1,98%, após cinco semanas
consecutivas com projeções
estabilizadas em 1,99%.

Já as projeções para o câm-
bio estão estáveis em R$ 5,20
há 8 semanas, enquanto para a
taxa básica de juros repetem as
mesmas expectativas da sema-
na passada – de que a Selic fe-
chará 2026 em 13,75%.

Os quatro índices de ex-
pectativas do mercado finan-
ceiro para os anos 2027 e 2028
apresentaram todos estabilida-
de em relação à semana ante-
rior.                        Página 3

Esporte
Eric mantem a liderança da Baggers Cup em Silverstone

Por Járcio Baldi
de Silverstone

No palco de Silverstone, In-
glaterra, a italiana Aprilia ocu-
pou todo o pódio, tanto na
Sprint do sábado, como na cor-
rida principal no domingo. Na
Sprint Jorge Martin venceu e
abriu a vantagem na liderança
do campeonato, seguido de Ai
Ogura e Marco Bezzecchi, que
voltava de uma cirurgia na cla-
vícula fraturada. No domingo,
quem fez a festa foi Raul Fer-
nandez que tomou a ponta na
largada e disparou na frente até
a bandeirada final. Jorge Mar-
tin ficou com o segundo lugar
e agora tem uma vantagem de
31 pontos sobre Marco Bezzec-
chi. Ogura caiu no domingo e
perdeu a vice-liderança do
campeonato para Bezzecchi. A
decepção ficou com a Ducati
que colocou sua primeira moto

apenas no quarto posto com Alex
Marquez, que não teve forças
para atacar Bezzecchi.

O brasileiro Diogo Moreira fez
uma prova de sobrevivência, lar-
gando em 14º e cruzando a linha
de chegada em 10º. Diogo ago-
ra ocupa a 15ª posição no cam-
peonato, mas tem uma ampla
vantagem sobre Toprak Razga-
tioglu, na disputa de estreante
da categoria. Diogo teve um fi-
nal de semana difícil, onde ape-
nas duas Hondas finalizaram a
prova, a de Luca Marini cruzou
a linha à frente do paulista. “Foi
um fim de semana difícil”, disse
o piloto da LCR Honda, após o
Grande Prêmio da Grã-Bretanha.
“Acho que, no geral, foi positi-
vo porque, no final, eu estava
lutando pelo top 10, mas nos
circuitos com curvas longas
estamos tendo muita dificulda-
de” finalizou.

Nas terras britânicas também

aconteceram as duas provas da
Baggers Cup, categoria com-
posta pelas motos Harley Davi-
dson, e que conta com a presen-
ça de Eric Granado. O brasileiro
sofreu uma queda nos treinos
classificatórios, quando falta-
vam ainda dez minutos para o
final. Como nessa categoria os
pilotos têm apenas uma moto,
Eric não conseguiu retornar ao
treino e ainda teve sua melhor
volta cancelada devido a uma
bandeira amarela. Largando na
quinta colocação Eric fez uma
corrida de recuperação e finali-
zou a prova do sábado em ter-
ceiro. Granado teve problemas
com a vibração da carenagem da
sua moto, devido à queda nos
treinos, ja que a equipe não teve
tempo hábil em consertar a care-
nagem da moto. Vale lembrar que
após cada treino os motores são
desmontados e revisados. Já no
domingo Eric esteve melhor e re-

Eric Granado
cebeu a bandeirada em segundo,
mantendo a liderança do campe-
onato com uma vantagem de cin-
co pontos sobre seu companhei-
ro de equipe Archie McDonald.

A Yamaha, que anunciou se-
mana passada que concentrará

suas forças no desenvolvimento
da nova moto 850cc, continua seu
calvário na categoria. Jack Miller,
a primeira moto da marca a cruzar
a linha de chegada, ficou 30 se-
gundos atrás do vencedor (Quar-
tararo, cruzou 2,5s à sua frente,

mas foi penalizado após a pro-
va por infringir o regulamen-
to, relacionado ao sensor dos
pneus). “Fábio e eu rodamos
juntos durante a maior parte
da corrida e acho que isso
mostra o nível em que estamos
agora. Tentamos brigar com os
outros, mas só dá para fazer
isso por um determinado tem-
po. Isso é algo em que precisa-
mos trabalhar” afirmou o aus-
traliano.

O atual campeão, Marc
Marquez, terminou a prova em
sétimo. Quando perguntado
qual o fator que o fez ser ape-
nas a terceira Ducati na prova
o eneacampeão respondeu:
“Eu mesmo. Preciso melhorar
minha condição física” disse
sem rodeios.

A próxima etapa acontece
em Aragon, na Espanha, no fi-
nal desse mês, e também terá a
Baggers Cup.
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Flávia Saraiva fatura duas medalhas de ouro no
último dia do Brasileiro Loterias CAIXA

O vibrante público de Bra-
sília, que prestigiou em peso o
Campeonato Brasileiro de Gi-
nástica Artística, foi brindado
com exibições de altíssimo ní-
vel no último dia de evento, no
domingo (9).

Flávia Saraiva, do Flamen-
go, conquistou duas medalhas
de ouro no segundo dia de fi-
nais de aparelhos, na trave e
no solo.

Na trave, mesmo tendo
apresentado desequilíbrio em
mais de um momento, Flavinha,
que já foi finalista olímpica no
aparelho, mostrou uma série
com alto nível de dificuldade e
execução consistente no restan-
te da série. Conseguiu nota
13.866 e não foi ameaçada pelas
adversárias. A prata ficou com
Gabriela Barbosa, do Pinheiros,
que caprichou na execução e

optou por uma saída um pouco
mais simples. A ginasta do clube
paulista recebeu a nota 13.266. O
pódio foi completado por Gabrie-
la Vieira, do Flamengo (13.100).

No solo, Flavinha brilhou
muito novamente. Sua nota,
13.833, foi obtida com uma coreo-
grafia ao som de um mix de “Ho-
mem com H”, sucesso de Ney
Matogrosso, e “Asa Branca”,
clássico de Luiz Gonzaga, o Rei
do Baião.

A nota de Flavinha a iguala à
japonesa Sugihara Aiko, que le-
vou o ouro no Mundial do ano
passado com a mesma pontuação.
A talentosa Julia Coutinho, tam-
bém do Flamengo, fez o público
vibrar. Sua coreografia foi monta-
da ao som de “Maria, Maria”,
composição de Milton Nascimen-
to e Fernando Brant que ganhou
também uma célebre regravação

de Elis Regina. Julia obteve a pra-
ta com 13.266. Hellen Silva, com
acrobacias notáveis, fechou o
pódio todo rubro-negro – rece-
beu 13.200.

Outro grande momento da jor-
nada foi a disputa da barra fixa.
Arthur Nory e Diogo Paes, am-
bos do Pinheiros, conseguiram a
nota 13.966. Porém, o primeiro le-
vou a melhor nos critérios de de-
sempate. Patrick Correa, outro gi-
nasta pinheirense, fechou o pó-
dio com 13.666.

O experiente Caio Souza mais
uma vez foi o campeão brasileiro
nas barras paralelas. Ele ficou bem
perto dos 14 pontos: recebeu a
nota 13.966, exibindo muita segu-
rança. Derick Goulart, do Grêmio
Náutico União, obteve 13.133 e
levou a medalha de prata para o
Sul. Johnny Oshiro, que havia
sido o campeão do cavalo com

alças na véspera, mais uma vez
subiu ao pódio: conseguiu o
bronze nas paralelas, com 12.466.

Outro que repetiu a subida ao
pódio foi Yuri Guimarães. E, no
caso, foi o segundo ouro em fi-
nais de aparelhos. O atleta da
Agith/São Caetano executou dois
saltos difíceis e ficou com a mé-
dia 14.133. O jovem João Perdi-
gão, do Pinheiros, levou a prata
(13.616), e Christian Dorneles, da
Sogipa, conseguiu o bronze.

O presidente da CBG, Henri-
que Motta, destacou a expressi-
va presença de público e o alto
nível técnico da competição.

“Este Campeonato Brasileiro
foi um grande sucesso e repre-
senta um momento muito impor-
tante para a ginástica brasileira.
Pela primeira vez em uma compe-
tição nacional, tivemos a presen-
ça de público pagante e alcança-

mos um recorde de público, mos-
trando a força que a nossa moda-
lidade tem e o interesse cada vez
maior das pessoas pela ginásti-
ca. Dentro da arena, tivemos um
nível técnico muito alto, com a
participação de medalhistas mun-
diais e olímpicos e grandes no-
mes da ginástica brasileira. Foram
definidos os campeões por equi-
pes, do individual geral e por apa-
relhos, em uma competição que
também foi fundamental para que
os coordenadores técnicos das
Seleções Brasileiras pudessem
avaliar nossos atletas e projetar as
próximas competições internacio-
nais. Terminamos este Brasileiro
muito satisfeitos, tanto pelo que
vimos dentro da área de competi-
ção quanto pela resposta do pú-
blico. É mais uma demonstração
do crescimento e do momento que
vive a ginástica brasileira”.

”Ricardo Resende, diretor-
geral da CBG, manifestou sua sa-
tisfação com o sucesso da com-
petição. “Estamos realizados,
muito felizes. Para muito além de
ser classificado como positivo,
o balanço do evento é históri-
co. A gente inventou um mode-
lo de negócio que é um suces-
so absoluto. Na primeira vez em
que comercializamos ingresso
em evento nacional, tivemos
recorde de público. Nos dois
dias do final de semana, mesmo
com o Dia dos Pais, tivemos in-
gressos esgotados. Isso mos-
tra o tamanho da força da gi-
nástica brasileira. E a gente re-
pete mais uma vez: este é o es-
porte que mais cresce e vence
no Brasil. Não se trata de força
de expressão. Os números ates-
tam, os fatos comprovam. Va-
mos juntos e por mais”.

Feirão de Emprego tem 2,3 mil
vagas para moradores da
zona sul de São Paulo

Adesivo eleitoral pode levar à
perda da cobertura de seguro
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Anvisa libera venda de
medicamentos por plataformas

como iFood e Rapp

  Página 6
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A PALAVRA - ”O assunto da epístola: a justiça pela fé. Porque
não me envergonho do evangelho de Cristo, pois é o poder de
Deus para salvação de todo aquele que crê, primeiro do
judeu e também do grego” Romanos 1.16

A Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico do Estado
(SDE) realiza nesta semana, por
meio do Posto de Atendimento
ao Trabalhador (PAT), dois Fei-
rões de Emprego e Empreende-
dorismo na zona sul de São Pau-
lo, com 2.303 vagas de trabalho.

Nesta terça-feira (11), a ação
acontece no Centro de Integra-
ção da Cidadania (CIC) Grajaú,
com vagas nas áreas de saúde,
logística, administração, atendi-
mento ao cliente e operacional.
Já na quinta-feira (13) é a vez do
CIC Jardim São Luís reunir em-
pregabilidade e serviços gratui-
tos para a população. Em ambos

os feirões, o atendimento ocor-
rerá das 10h às 15h.

São oportunidades com car-
teira assinada (CLT) e salários
que variam entre R$ 1.600 e R$
2.100, além de benefícios. Já as
vagas de Jovem Aprendiz ofere-
cem bolsa-auxílio de R$ 550.

Os feirões contam com seis
empresas que farão entrevistas
no local, com vagas em mais de
40 funções e uma programação
gratuita que inclui oficina de cur-
rículo, simulador de entrevista na
plataforma Trampolim, atendi-
mentos de qualificação profissi-
onal e sobre o programa Empre-
endedor Artesão, orientações Durante o feirão, os candidatos fazem os processos seletivos

conduzidos pelas empresas participantes

sobre linhas de crédito do Ban-
co do Povo Paulista, entre ou-
tros serviços.

Há oportunidades para o pú-
blico em geral a partir de 18 anos,
além de vagas para Jovem Apren-
diz, com 16 anos.

Durante o feirão, os candida-
tos fazem os processos seletivos
conduzidos pelas empresas par-
ticipantes, conforme os requisi-
tos de cada vaga, mas outras eta-
pas poderão ser realizadas como
entrevistas e avaliações comple-
mentares.

O evento também oferecerá
outros serviços gratuitos, com
atendimentos voltados tanto
para quem busca uma oportuni-

dade no mercado de trabalho
quanto para quem deseja empre-
ender. Entre os serviços estão as
linhas de microcrédito do Banco
do Povo Paulista (BPP), orienta-
ções sobre os cursos gratuitos
do Qualifica SP e da plataforma
Trampolim, que conecta empre-
go à qualificação profissional, e
atendimento do Programa Empre-
endedor Artesão.

Nos locais, haverá distribui-
ção de senhas. Para participar,
os candidatos deverão apre-
sentar CPF, documento oficial
com foto, Carteira de Trabalho
(física ou digital) e, se possível,
currículo impresso atualizado.
(Governo de SP)
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Inscrições para concursos estaduais de
qualidade do café e da cachaça estão abertas

Cada participante poderá inscrever uma amostra em cada uma
das sete categorias: cachaça branca, armazenada em tonéis de
madeira, envelhecida em barris de carvalho, envelhecida
premium, envelhecida extra premium, envelhecida em madeiras
brasileiras e blend

Estão abertas as inscrições
para o 25º Concurso Estadual
“Qualidade do Café de São Pau-
lo” e para o III Concurso Estadu-
al de Qualidade da Cachaça Pau-
lista (CACHAÇA.SP 2026). Os
concursos são destinados a pro-
dutores do estado de São Paulo
e a participação é gratuita.

No concurso do café, podem
participar cafeicultores com
amostras produzidas na safra
vigente. Cada produtor pode
inscrever uma amostra por mo-
dalidade, nas categorias café
arábica convencional preparado
por via seca, via úmida ou fer-
mentação induzida, café arábica
orgânico e café canephora.

Para participar, é necessário
preencher a ficha de inscrição,
reunir a documentação prevista
no regulamento e entregar a
amostra na unidade regional da
CATI ou na Casa da Agricultura
do município. O prazo para rece-

bimento das amostras vai até 25
de setembro, para cafés arábica,
e até 2 de outubro, para cafés
canephora.

Já o concurso da cachaça re-
cebe inscrições até 21 de setem-
bro, por meio de formulário ele-
trônico. Podem participar produ-
tores paulistas com registro vi-
gente no Ministério da Agricul-
tura e Pecuária (MAPA).

Cada participante poderá ins-
crever uma amostra em cada
uma das sete categorias: cacha-
ça branca, armazenada em to-
néis de madeira, envelhecida em
barris de carvalho, envelhecida
premium, envelhecida extra pre-
mium, envelhecida em madeiras
brasileiras e blend.

Após a inscrição, as amostras
devem ser entregues em uma uni-
dade da CATI, acompanhadas da
documentação obrigatória, que
inclui os registros do estabeleci-
mento e do produto no MAPA,

laudo de análise química do lote
inscrito e demais documentos
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previstos no regulamento. (Go-
verno de SP)

Protocolo Não Se Cale: conheça o sinal de
socorro para mulheres vítimas de violência

Um gesto simples, feito com
apenas uma mão, pode salvar vi-
das. Dobrar o polegar na palma e
fechar os outros dedos sobre ele
é o sinal universal de socorro
para mulheres em situação de ris-
co. O gesto foi adotado pelo Pro-
tocolo Não se Cale, política do
Estado de São Paulo para prote-
ger mulheres contra o assédio e
violência em bares, restaurantes,
escolas, clínicas e academias.

O sinal com a mão permite que
a vítima peça ajuda de forma dis-
creta e silenciosa. Ao identificar
o sinal — inspirado no movimen-
to internacional #SignalForHelp
—, os funcionários capacitados
devem agir imediatamente para
acolher a mulher.

O gesto é composto por três
passos rápidos:

Mostre a palma da mão aber-
ta, voltada para fora;

Dobre o polegar ao centro;
Feche os outros quatro de-

dos sobre o polegar, como se o
estivesse “aprisionando”.

O Não Se Cale padroniza o
atendimento para evitar improvi-

sos. Assim que o funcionário
identifica o gesto ou recebe um
pedido verbal de ajuda, ele deve
retirar a vítima do alcance do
agressor imediatamente e levá-la
para uma sala reservada e segura.
Caso necessário, precisa oferecer
acompanhamento até o transpor-
te ou aguardar a chegada da polí-
cia e do socorro médico.

O que muda em um estabeleci-
mento com o Protocolo Não Se Cale:

Funcionários capacitados:
equipes passam por curso obri-

gatório, gratuito e online, com
orientações sobre como identifi-
car situações de assédio, acolher
a mulher e agir de forma adequa-
da, sem revitimização.

Acolhimento em local segu-
ro: ao identificar ou receber um
pedido de ajuda, o estabelecimen-
to deve levar a mulher para um
espaço reservado, afastado do
agressor e de terceiros, garantin-
do segurança física e emocional.

Oferta de auxílio prevista em
lei: após o acolhimento, a mulher

pode escolher entre as alternati-
vas legais de apoio, como acom-
panhamento até o carro, oferta de
outro meio de transporte ou aci-
onamento da polícia.

Identificação visual obrigató-
ria: cartazes do Protocolo devem
estar afixados em locais de fácil vi-
sualização e nos banheiros femini-
nos, informando direitos, orienta-
ções e o gesto de pedido de ajuda.

Reconhecimento oficial: estabe-
lecimentos que cumprem os requisi-
tos recebem o selo “Estabelecimen-
to Amigo da Mulher”, nos níveis
bronze, prata ou ouro, indicando o
grau de capacitação da equipe.

Registro e responsabilidade:
é recomendável manter livro de
ocorrências para registrar aten-
dimentos, inclusive em casos de
recusa de ajuda, reforçando a
transparência e a responsabilida-
de do estabelecimento.

Atuação preventiva: se funci-
onários presenciarem situações de
assédio ou violência, devem in-
tervir, oferecer ajuda à mulher e
informar que aquele comporta-
mento não é tolerado no local.
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Estado confirma caso de gripe aviária
em marreco no Parque Ibirapuera

A Secretaria de Agricultura e
Abastecimento (SAA), por meio da
Diretoria de Defesa Agropecuária,
confirmou um novo caso de influ-
enza aviária de alta patogenicida-
de (IAAP), conhecida como gripe
aviária, em uma ave silvestre no
Parque do Ibirapuera, na Zona Sul
da capital paulista. O caso foi iden-
tificado em uma ave da espécie ire-
rê (Dendrocygna viduata), espécie
de marreco encontrado na África
tropical, nas Antilhas e na América

do Sul. Trata-se de um caso isola-
do, em ave silvestre, sem qualquer
relação com granjas comerciais ou
produção de alimentos.

A confirmação foi realizada
pelo Laboratório Federal de De-
fesa Agropecuária, após a atua-
ção da Defesa no isolamento da
ave, na realização do exame clíni-
co e na coleta de amostras. A ins-
tituição destaca que, por se tra-
tar de um caso de IAAP em ave
silvestre, não há embargos às

exportações de carnes e ovos,
nem alteração do status sanitário
do Estado de São Paulo e do Bra-
sil perante a Organização Mundi-
al de Saúde Animal (OMSA). O
Governo de São Paulo assegura
que não há impacto na produção
avícola e que o consumo de car-
ne de aves e ovos é seguro.

A Defesa Agropecuária infor-
ma ainda que não existem estabele-
cimentos avícolas comerciais no
raio de 10 quilômetros da ocorrên-
cia do foco e que serão realizadas
ações de vigilância epidemiológica
na área procurando identificar a
possível ocorrência de mortalidade
e/ou presença de sinais clínicos
compatíveis com a influenza aviá-
ria de alta patogenicidade em aves.
Simultaneamente, serão realizadas
ações de educação sanitária aos
moradores locais. Destaca-se que,
até o momento, o estado de São
Paulo não registrou nenhum caso
da doença em humanos.

A Secretaria de Estado da
Saúde (SES) acompanha, em con-

junto com a SAA e a Semil, o ce-
nário da gripe aviária no estado
de São Paulo. A pasta, por meio
da Coordenadoria de Controle de
Doenças (CCD), elaborou em
2023 e atualizou em 2025, o Plano
de Contingência para coordenar
ações para o enfrentamento em
casos de influenza aviária em
humanos. O Estado de São Pau-
lo não registrou, até o momento,
nenhum caso da doença em hu-
manos. A pasta está realizando,
também, o monitoramento dos
munícipes envolvidos na notifi-
cação do caso mencionado.

Por meio do Programa Esta-
dual de Sanidade Avícola (PESA),
a Defesa Agropecuária mantém
contato permanente com as equi-
pes técnicas da Secretaria de
Saúde, Secretaria do Meio Ambi-
ente e Administrações de Parques
e Zoológicos do Estado, além de
Organizações Não Governamen-
tais como parte dos esforços
conjuntos nas ações de enfren-
tamento à IAAP. (Governo de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
Parlamentares oriundos/as das carreiras jurídicas comemoram

11 agosto 2027 início do jubileu do bicentenário dos cursos jurídi-
cos no Brasil.  Assumidos/as cristãos podem tentar imitar A Justi-
ça de DEUS

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ex-prefeito Haddad, oriundo das carreiras jurídicas, comemora

11 agosto 2027 início do jubileu do bicentenário dos cursos jurídi-
cos no Brasil. Assumido cristão, pelo governo SP 2026, pode ten-
tar imitar a Justiça de DEUS

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Parlamentares oriundos/as das carreiras jurídicas comemoram

11 agosto 2027 início do jubileu do bicentenário dos cursos jurídi-
cos no Brasil. Assumidos/as cristãos por reeleições 2026 podem
tentar imitar a Justiça de DEUS

.
GOVERNO (São Paulo)
Tarcísio Freitas, não oriundo das carreiras jurídicas, mas co-

memora o início do jubileu do bicentenário dos cursos jurídicos
no Brasil. Assumido cristão, concorre à reeleição 2026 e pode
tentar imitar a Justiça de DEUS

.
CONGRESSO (Brasil)
Parlamentares oriundos/as das carreiras jurídicas comemoram

11 agosto 2027 início do jubileu do centenário dos cursos jurídi-
cos no Brasil. Assumidos/as cristãos por reeleições podem tentar
imitar a Justiça de DEUS

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Lula e o vice Alckmin, não oriundos das carreiras jurídicas,

concorrem à reeleição 2026. Comemoram o início do jubileu do
bicentenário dos cursos jurídicos no Brasil. Assumidos cristãos,
podem imitar a Justiça de DEUS

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Ministro (no Supremo) Fachin, oriundo das carreiras jurídicas,

comemora o início do jubileu do bicentenário dos cursos jurídicos
no Brasil. Assumido cristão, propõem um código de ética [que
possa conter a Justiça de DEUS]

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Des-

de 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Expectativa do mercado para
inflação de 2026 cai para 5,02%

TERÇA-FEIRA, 11 DE AGOSTO DE 2026 Economia
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

PREVENÇÃO CONTRA A INFLUENZA AVIÁRIA
A Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de São Paulo

(Faesp) conclamou os sindicatos rurais paulistas a reforçarem as
ações de prevenção e vigilância contra a influenza aviária de alta
patogenicidade (IAAP). A entidade defende a intensificação da
divulgação de orientações técnicas e materiais informativos, ela-
borados em conjunto com os órgãos oficiais de defesa sanitária,
para ampliar a conscientização entre produtores e a população.

CADEIA LEITEIRA
A Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA) intensificou, nos

últimos anos, o acompanhamento das discussões sobre a adoção
de medidas antidumping para a importação de leite em pó, sobretu-
do de países do Mercosul. A iniciativa busca conter os impactos
da entrada de produtos estrangeiros em condições consideradas
desiguais de concorrência, que, segundo o setor, comprometem a
competitividade dos produtores brasileiros.

FRUTAS E VERDURAS
A Comissão Nacional de Fruticultura da Confederação da Agri-

cultura e Pecuária do Brasil (CNA) participou da The Brazil Confe-
rence & Expo 2026, promovida pela Associação Internacional de
Produtos Frescos (IFPA), nos dias 4 e 5 de agosto, em São Paulo.
Em sua décima edição, o encontro reuniu representantes da cadeia
de produtos frescos da América Latina para discutir inovação, in-
teligência de mercado e estratégias voltadas ao desenvolvimento
sustentável do setor.

MONITORAMENTO AGRÍCOLA
O uso de imagens de satélite para mapear práticas agrícolas em

larga escala ainda enfrenta obstáculos no Brasil. A diversidade de
solos, climas e regimes de chuva exige elevado grau de interven-
ção humana na rotulagem de dados e na interpretação das ima-
gens. O resultado é um aumento dos custos, que frequentemente
limita a realização de monitoramentos contínuos e com a frequên-
cia necessária.

PREÇO DO ETANOL
O etanol hidratado ampliou sua competitividade em relação à

gasolina comum, alcançando o melhor desempenho dos últimos
oito anos. Em São Paulo, o litro do etanol foi comercializado, em
média, a R$ 3,70 na última semana de julho, enquanto a gasolina
atingiu R$ 6,39, segundo dados da Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). Considerando o diferencial
técnico de rendimento de 73%, o preço equivalente do hidratado
seria de R$ 5,07 por litro.

DE OLHO NO MATERIAL ESCOLAR
A Sociedade Rural Brasileira (SRB) parabenizou a iniciativa De

Olho no Material Escolar pela classificação entre os finalistas do
Prêmio Destaque Educação Brasil 2026, promovido pela Educa
Week. A entidade destacou a contribuição do projeto para a me-
lhoria da qualidade da educação e conclamou associados, parcei-
ros e representantes do agronegócio a participarem da votação
popular.

AMÉRICA LATINA E CARIBE
A 13ª Rodada Virtual de Negócios de Cadeias Agroalimentares

registrou participação recorde de 701 empresas, entre comprado-
res e fornecedores de países da América Latina e do Caribe, com
intenções de negócios estimadas em US$ 25,5 milhões. A iniciativa
foi realizada em parceria entre a Organização das Nações Unidas
para a Alimentação e a Agricultura (FAO), o Instituto Interamerica-
no de Cooperação para a Agricultura (IICA) e a Secretaria de Inte-
gração Econômica Centro-Americana (SIECA).

CITROS/CEPEA
As definições da política tarifária dos Estados Unidos mar-

caram o mercado de laranja em julho. Os óleos essenciais de
laranja passaram a ser sobretaxados em 12,5%, medida que pre-
ocupa os exportadores brasileiros, uma vez que o mercado nor-
te-americano é um dos principais destinos desses produtos de
maior valor agregado. A polpa de suco, por sua vez, permane-
ceu isenta da cobrança adicional. A nova tarifa entrou em vigor
em 24 de julho, segundo a CitrusBR. (Com informações de as-
sessorias e inteligência artificial)

Mauricio Picazo Galhardo é jornalista

Pela sexta semana consecuti-
va, o mercado financeiro revê
para baixo as expectativas que tem
para a inflação em 2026. De acor-
do com o Boletim Focus, divul-
gado na segunda-feira (10) pelo
Banco Central (BC), o Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA, a inflação oficial
do país, deve fechar o ano em
5,02% no ano.

A projeção está abaixo dos
5,16% projetados há quatro se-
manas e dos 5,03% projetados
pelo boletim na semana passada.

Foram também revisadas
para baixo as expectativas para
a economia, com uma previsão
de crescimento do Produto In-
terno Bruto (PIB, a soma de to-
dos os bens e serviços pro-
duzidos no país) de 1,98%,
após cinco semanas consecuti-
vas com projeções estabilizadas
em 1,99%.

Já as projeções para o câm-

bio estão estáveis em R$ 5,20 há
8 semanas, enquanto para a taxa
básica de juros repetem as mes-
mas expectativas da semana pas-
sada – de que a Selic fechará 2026
em 13,75%.

Os quatro índices de expec-
tativas do mercado financeiro
para os anos 2027 e 2028 apre-
sentaram todos estabilidade em
relação à semana anterior. O úni-
co que registrou variação foi o
relativo ao PIB de 2027, que pas-
sou dos 1,57% projetados há uma
semana, para 1,52%.

Inflação, PIB e câmbio apre-
sentaram, respectivamente, pro-
jeções de 4,22% (IPCA); R$ 5,28
(cotação do dólar); e 12% para o
próximo ano.

Para 2028, as projeções do
mercado financeiro se mantive-
ram em 3,80% para a inflação;
2% para o PIB; 5,30% para a co-
tação do dólar; e 10,50% para a
taxa Selic.

O BC utiliza a Selic, os juros
básicos da economia, como um
instrumento para reduzir o ritmo
da atividade econômica e, com
isso, tentar controlar a inflação.

Quando o juro sobe ou fica
alto por muito tempo, o crédito
encarece, ficando mais caro para
quem compra no cartão, nas par-
celas de produtos e no financia-
mento de imóveis, levando a uma
perda de força no consumo.

Quando há redução, a expec-
tativa é de estímulo para a eco-
nomia e de um menor risco de
descontrole nos preços.

Na última reunião do Comitê
de Política Monetária (Copom),
encerrada no dia 5 de agosto, a
taxa Selic foi reduzida em 0,25
ponto percentual, passando de
14,25% para 14% ao ano. Foi a
quarta redução consecutiva dos
juros básicos.

Segundo o Banco Central, o
corte é compatível com a estraté-

gia de convergência da inflação
para a meta nos próximos perío-
dos. O BC afirmou que a decisão
busca, além da estabilidade de
preços, suavizar as oscilações da
atividade econômica e favorecer
o emprego.

O Copom manteve a avalia-
ção de que o cenário externo
exige cautela, diante das incer-
tezas relacionadas aos confli-
tos no Oriente Médio e à polí-
tica monetária de economias
avançadas.

No cenário doméstico, o co-
mitê observou desaceleração
gradual da atividade econômi-
ca, embora o mercado de tra-
balho continue aquecido.

O BC destacou que a infla-
ção recente perdeu força, mas
permanece acima do limite su-
perior da meta, ainda que os
núcleos de inflação tenham
mostrado desaceleração.
(Agência Brasil)

Declaração do imposto sobre imóveis
rurais pode ser feita por internet

A Receita Federal disponibi-
liza a partir da segunda-feira (10)
a versão web do serviço Minhas
Declarações do ITR, que permi-
te preencher, transmitir, retificar
e consultar online a Declaração
do Imposto sobre a Proprieda-
de Territorial Rural (DITR), sem
necessidade de instalar progra-
mas no computador.

O acesso será feito pelo Por-
tal de Serviços da Receita Fe-
deral com conta gov.br nível

prata ou ouro.
O uso da plataforma será obri-

gatório para pessoas jurídicas e
físicas proprietárias de imóveis
rurais com área superior a 100
hectares. Proprietários de áreas
de até 100 hectares também po-
derão apresentar a declaração
por meio do Programa Gerador da
Declaração (PGD ITR 2026).

A DITR é o documento usa-
do para informar à Receita Fede-
ral os dados cadastrais do imó-

vel rural e de seu titular, as áreas
do imóvel e outras informações
necessárias para a apuração do
Imposto sobre a Propriedade Ter-
ritorial Rural (ITR).

Devem apresentar a decla-
ração os proprietários, usufru-
tuários, titulares do domínio
útil ou detentores de imóveis
rurais, pessoas físicas ou jurí-
dicas. Em situações específi-
cas, a obrigação também alcan-
ça condôminos, compossuido-

res e inventariantes.
Segundo a Receita Federal, o

ambiente digital reúne, em um
único local, declarações, recibos
e documentos relacionados ao
ITR, além de oferecer recursos
como pré-preenchimento de da-
dos cadastrais e acesso por dis-
positivos móveis.

A entrega da DITR fora do
prazo está sujeita à Multa por
Atraso na Entrega da Declaração
(Maed). (Agência Brasil)

Desenrola Adimplentes começa
a operar nesta terça-feira

Começa nesta terça-feira (11)
a operação do Desenrola Adim-
plentes, modalidade do progra-
ma Desenrola voltada a trabalha-
dores informais que mantêm seus
compromissos financeiros em dia.
A linha permite trocar emprésti-
mos mais caros por crédito com
juros de até 1,99% ao mês e valo-
res até R$ 15 mil.

A modalidade começou a fun-
cionar após ajustes nas regras
para ampliar a participação das
instituições financeiras.

O Desenrola Adimplentes é
uma das três frentes lançadas
pelo governo federal para ampli-
ar o acesso ao crédito.

Além dos trabalhadores infor-
mais, o pacote inclui uma linha

voltada a estudantes e ex-estu-
dantes adimplentes do Fundo de
Financiamento Estudantil (Fies)
e medidas para trabalhadores
com carteira assinada.

Segundo o ministro da Fazen-
da, Dario Durigan, a nova etapa
amplia o alcance do Desenrola,
criado originalmente para rene-
gociar dívidas de pessoas
inadimplentes.

“O valor que a gente defen-
de no Desenrola é o pagamen-
to, em dia, das contas. Os de-
poimentos que a gente ouviu
mostram isso: as pessoas queri-
am pagar, mas não estavam con-
seguindo. Voltaram agora, com
essa ajuda do governo, a poder
pagar em dia”, afirmou durante

o lançamento das medidas.
Lançado em 2023, o Desen-

rola foi criado para facilitar a re-
negociação de dívidas e a recu-
peração financeira das famílias.
Segundo o governo, o programa
já beneficiou 7,5 milhões de famí-
lias. A nova fase busca ampliar
os incentivos também para con-
sumidores que mantêm os paga-
mentos em dia.

Em meio a este e outros pro-
gramas de renegociação de dívi-
das que vêm sendo implementa-
dos pelo governo federal, o Mi-
nistério da Fazenda alertou para
golpes que usam anúncios falsos,
mensagens e links enviados pela
internet para atrair pessoas inte-
ressadas.

Segundo a pasta, a renegoci-
ação é feita exclusivamente nas
instituições financeiras, sem in-
termediação de sites específicos
do governo ou envio de links por
SMS e aplicativos.

Levantamento do NetLab/
UFRJ identificou 544 anúncios
fraudulentos nas plataformas da
Meta entre abril e junho, dos
quais 38% utilizavam inteligência
artificial e 72% exploravam inde-
vidamente a imagem do governo
e de marcas conhecidas para con-
ferir aparência de legitimidade às
fraudes.

Todas as informações ofici-
ais sobre o programa estão dis-
poníveis nos canais do Ministé-
rio da Fazenda.(Agência Brasil)

Banco Central estuda interligar
 Pix com sistemas de outros países

O Banco Central (BC) do Bra-
sil estuda interligar o Pix com sis-
temas de pagamentos de outros
países e com mecanismos multi-
laterais globais de pagamentos
instantâneos. A autoridade mo-
netária argumenta que a medida
tem o potencial de diminuir tari-
fas e ampliar o acesso a transa-
ções internacionais.

“Estão em discussão tanto
interligações bilaterais como a
participação em hubs multilate-
rais. Essas interligações permiti-
riam a realização de remessas in-
ternacionais e de transações de
compra com disponibilização dos
recursos em moeda local em pou-
cos segundos”, diz o BC.

A agenda de novos produtos
e funcionalidades do Pix foi di-
vulgada, na segunda-feira (10),
no Relatório de Gestão do Pix
2023-2025. O BC informou ainda
que monitora os modelos de tran-
sações internacionais, com o uso
do Pix, que vêm sendo implemen-
tadas por empresas nacionais e
estrangeiras.

Outras inovações previstas
pelo Banco Central para o Pix são
a possibilidade de realizar tran-
sações por aproximação offline,
sem internet, e o uso do Pix auto-
mático em substituição ao débi-
to em conta.

Pix crédito
Também vem sendo estuda-

da pelo BC a integração do Pix ao
mercado de crédito com objetivo

de permitir a utilização dos “flu-
xos futuros de Pix” como garan-
tias para financiamentos.

“Como resultado esperado, a
solução pode contribuir para a
melhoria da qualidade das garan-
tias e para a redução do custo do
crédito, especialmente para em-
presas com forte uso do Pix”, diz
o documento.

Mensagens de texto via Pix
O Banco Central tem identifi-

cado o uso abusivo de mensa-
gens nas transações de Pix para
ofensas, ameaças ou intimida-
ções “frequentemente associa-
das a transferências de valor irri-
sório”.

Originalmente, as mensagens
foram pensadas para registrar in-
formações sobre as transações.
Com o uso distorcido por parte
dos usuários, o BC criou um gru-
po de trabalho para discutir al-
ternativas para o campo das men-
sagens do Pix.

“Com base nas conclusões
desse trabalho, o BC avaliará e
instituirá, se julgar necessário, as
medidas regulamentares adequa-
das para coibir o uso inadequa-
do do campo de mensagens”,
destaca o documento.

Sistema antifraude
Além disso, a instituição mo-

netária prevê oito medidas para
aprimorar a segurança das tran-
sações via Pix. A chamada agen-
da de segurança conta, entre ou-

tras mudanças, com a previsão
de criação de “critérios objetivos
mínimos” para definição de tran-
sações suspeitas de fraude.

“Atualmente, esses critérios
ficam a cargo das políticas de
cada instituição. Isso gera com-
portamentos heterogêneos e per-
mite que diversas transações que
deveriam ter tratamento diferen-
ciado, como transações de ele-
vado valor durante horário não
comercial, sejam autorizadas sem
uma avaliação mais cuidadosa”,
argumentou o BC.

A agenda de segurança pre-
vê ainda o desenvolvimento de
um indicador de “probabilidade
de fraude no Pix” a ser calculado
pelo BC em tempo real para to-
das as transações.

“Será construído com base
em modelo de machine learning
[de Inteligência Artificial] e de-
verá ser disponibilizado às insti-
tuições participantes para alimen-
tarem os seus sistemas antifrau-
de”, diz o informe.

Outras mudanças consistem
na padronização obrigatória dos
“alertas de fraudes” já previstos
por algumas instituições finan-
ceiras, assim como o aprimora-
mento do fluxo de informações
para bloqueios cautelares de tran-
sações suspeitas.

“A criação de um fluxo direto
e automatizado entre as institui-
ções permitirá a troca fluida e
tempestiva de informações, o que
irá facilitar a avaliação sobre a

transação, de forma a aumentar a
assertividade na detecção de
fraudes”, informa o BC.

Também está prevista a “am-
pliação do rol de medidas caute-
lares”, como a restrição de cadas-
tro de novas chaves Pix, para ins-
tituições que coloquem em risco
o funcionamento do sistema de
pagamentos.

Alvo dos EUA
O Pix entrou na mira do go-

verno dos Estados Unidos
(EUA), sendo uma das justifica-
tivas para o recente tarifaço de
25% contra parte dos produtos
do país. A Casa Branca alega que
o mecanismo é uma “prática des-
leal” do Brasil no mercado finan-
ceiro, argumento que é refutado
pelo governo brasileiro.

Especialista consultados
pela Agência Brasil ponderam
que ação do governo Donald
Trump contra o Pix ocorre pelo
fato de o modelo nacional de-
safiar o controle financeiro de
Washington sobre a infraestru-
tura de pagamentos eletrônicos
do Brasil.

Ao criar estruturas financei-
ras de pagamentos sem o con-
trole dos EUA, o Brasil reduz a
capacidade de a Casa Branca
usar sanções financeiras, por
exemplo, para pressionar o país
a favor de políticas ou posições
que sejam de interesse exclusi-
vo dos norte-americanos.
(Agência Brasil)
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da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV – Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciane Cristina Silva Tavares, na forma 
da Lei, etc... FAZ SABER a MESSIAS DE JESUS ESMERALDO, CPF 058.086.768-43, e s/m MARIA DAS GRAÇAS 
JARDIM ESMERALDO, CPF 090.941.428-99, que nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial, movida por 
BRASTERRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA E OUTRO, procedeu-se a PENHORA dos direitos que os 
executados possuem sobre o imóvel objeto da Matrícula nº 101.693, do Registro de Imóveis de Cotia-SP.. Estando os 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 25 de junho de 2026.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da UPJ 
da 1ª a 4ª e 16ª Varas Cíveis - Regional II - Santo Amaro, do UPJ da 1ª a 4ª e 16ª Varas Cíveis - Regional II - Santo Amaro, 
Estado de São Paulo, Dr(a). JOÃO PAULO SBRAGIA DE CARVALHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Rodolfo Bispo 
Arantes de Lima CPF 41672117852, que José Nilson Ribeiro de Souza e Joselita Moura de Souza ajuizaram ação de 
Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica, das empresas Rodrigues Maia Agenciamento de Serviços e 
Negócios Ltda. CNPJ 09.554.697/0001-17 e Casa do Correspondente Bancário do Brasil CNPJ 30.436.948/0001-55, para 
incluir os sócios Rodolfo Bispo Arantes de Lima e Ronaldo Rodrigues dos Santos CPF 099.987.988-09, no pólo passivo da 
ação. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, se manifeste e 
requeira as provas cabíveis (art. 135, CPC), sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso 
de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. São Paulo 28/07/2026.                                                          |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Tatiana Federighi Saba, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) AMELIA DA SILVA, Brasileira, Viúva, RG 89.657.548, CPF 99693550820, pai Nery 
Bento da Silva, mãe Angelina Estrapaçon, Nascido/Nascida 06/01/1937, natural de Videira - SC,  que lhe foi proposta uma 
ação de Interdição/Curatela por parte de T A F D P, alegando em síntese: a necessidade da concessão de curatela da 
requerida. Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos 
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                             |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
. O Dr. MARCIO ANTONIO ABDALLAH 
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Central Cível/SP, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Claudino 
Otile Basso CPF 220.274.919 53 e Ricardo Stein de Oliveira 
CPF 051.437.699 65,que Savian & France Administradora Cor-
retora Seguros Ltda ajuizou ação de Incidente de Desconside-
ração de Personalidade Jurídica da empresa Corretora de 
Seguros Curitibanos Ltda CNPJ 01.081.011/0001 06, para incluir 
os sócios no polo passivo da ação. Encontrando se os réus 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, 
por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, se manifestem e 
requeiram as provas cabíveis (art. 135, CPC). Na ausência de 
manifestação, os requeridos serão considerados reveis, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o edital afixado 
e publicado na forma da lei.                                                  |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara 

Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA 
CAROLINA MIRANDA DE OLIVEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) DAVIDSON YURI TIAGO CARDOSO, Brasileiro, RG 
55.730.970-0, CPF 123.955.386 20 e a todos que tiverem acesso ao 
presente edital, que lhe foi proposta uma ação de Reintegração / 
Manutenção de Posse por parte de Alexandre Lunardi e outros. 
Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada 
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                     |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº . O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
VARA EMPRESARIAL E CONFLITOS DE ARBITRAGEM, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CAIO HUNNICUTT 
FLEURY MORAES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LIDER CENTRO ODONTOLOGICO LTDA., CNPJ 34709056000131 e 
Pablo Cristiano da Silva Figueiredo CNPJ: 020.904.030 04 que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por 
parte de Odontocompany Franchising SA, objetivando que seja julgada procedente, para declarar a rescisão do contrato de 
franquia, condenar os Réus ao pagamento do valor de R$ 221.650,81 a título de royalties e FNP vencidos, condenar os Réus ao 
cumprimento das obrigações de confidencialidade e não concorrência, pelos prazos de 5 e 2 anos, condenando ainda nas custas 
e despesas processuais, e honorários advocatícios. Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                              |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito Juízo 
Titular I - 6ª Vara Cível - Foro Central Cível, do Foro Cível Central, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA BARROS SOUTO 
MAIOR BAIAO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) THE FIFTIES COMÉRCIO DE ALIMENTOS S.A., inscrita no CNPJ/ME sob 
o nº 71.821.839/0001-39, na pessoa de seus sócios, MARCOS CAMPOMIZZI CALAZANS, brasileiro, administrador, CPF 
016.255.706-00, e RICARDO RINKEVICIUS, brasileiro, administrador, CPF 060.629.618-24, que lhe foi proposta uma Ação de 
Execução de Título Extrajudicial por parte de Center Norte S/A Construção Empreendimentos Administração e Participação, 
objetivando à cobrança de R$ 3.943.285,88, que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários 
advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito. Encontrando-se os 
executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 3 (três) dias, a fluir 
dos 20 dias supra, pague o débito, devendo o mesmo ser atualizado e acrescido das custas e honorários na época do pagamento 
com a advertência de que esta verba será reduzida pela metade na hipótese de integral (art. 827, § 1º, do CPC) ou ofereça 
embargos no prazo de 15 (quinze) dias (art. 231, do CPC), podendo ainda depositar 30% do valor em execução (incluindo custas 
e honorários advocatícios), no prazo para oferta dos embargos, permitirá ao executado requerer seja admitido o pagamento do 
saldo remanescente em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. 
Não efetuado o pagamento procederá a penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para a satisfação da dívida, ficando 
advertido que será nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos agosto de 2026.                |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº . O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
10ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). VIVIANI DOURADO BERTON CHAVES, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) T.H.D.Q, menor, incapaz, representado por sua genitora Andrea Freire Queiroz CPF 
008.683.491 60, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Barrakel Ltda e outro, 
objetivando a quantia de R$ 18.578,00 (dezembro/2024), referente às NFs 2397 e 14403, de 30/11/2023, devidamente 
corrigido e acrescido das custas e despesas processuais, e honorários advocatícios. Encontrando se o réu em lugar incerto 
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de junho de 2026.             |  

EDITAL (DJEN) Nº610013475694 EDITAL-ART.52, § 1º, LEI 11.101/2005 EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CREDORES (ART. 52, 
§ 1º, DA LEI N.º11.101/2005),COM PRAZO DE 15 DIAS PARA HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITO (ART.7º,§1º,DA 
LEI N.º11.101/2005),EXPEDIDO NOS AUTOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE MEDICAL LASER LOCAÇÃO DE EQUIPA-
MENTOS MÉDICOS LTDA (CNPJ N° 23.002.293/0001-41) e SKINSTORE S.A (CNPJ N° 12.979.552/0001-72), PROCESSO Nº 

. O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Regional de Competência Empresarial e de Confli-tos Relacionados 
à Arbitragem, do Foro Especializado 1ª RAJ/7ª RAJ/9ª RAJ, Estado de São Paulo, Dr. Ralpho Waldo de Barros Monteiro Filho, 
informa a todos os interessados e credores que: 1-) DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO: Por decisão proferida em 
17/06/2026, evento n° 27, foi deferido o processamento da RECUPERAÇÃO JUDICIAL de MEDICAL LASER LOCAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA e SKINSTORE S.A, (“Recuperandas”), tendo sido nomeada como Administra-dora Judicial 
BRAJAL VEIGA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA., representada por DANIEL BRAJAL VEIGA, OAB/SP 258.449, com sede na 
Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº. 750, 3º andar, Itaim-Bibi, São Paulo/SP, CEP 04530-001 (“Administradora Judicial”). 2-) 
RELAÇÃO DE CREDORES: A Recuperanda apresentou relação de credores, com seus créditos e respectivas classificações, no 
evento n°1,mais especificamente na documentação 26 a 31 (passivo sujeito) e documentação 45 e 46 (passivo fiscal) do processo 
de Recuperação Judicial, para ciência de todos os interessados (“Relação de Credores”), na forma da lei, do Enunciado 103 da III 
Jornada de Direito Comercial da Justiça Federal e do Comunicado CG n.º 876/2020 do E. Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo. 3-) PRAZO PARA HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS: Os credores terão o prazo de 15 dias, contado da publicação deste 
Edital, para apresentar suas habilitações e/ou divergências quanto aos créditos constantes da Relação de Credores, diretamente à 
Administradora Judicial através do e-mail : rj.skinstore@brajalveiga.com.br. NÃO DEVEM SER APRESENTADAS HABILITAÇÕES 
OU DIVERGÊNCIAS NO PROCESSO. E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital, afixado e publicado na 
forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de agosto de 2026.                                                 |  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA GERAL DE ELEIÇÃO E POSSE DA DIRETORIA EXECUTIVA E CONSE-

-
-
-

-

-

-

-

Coxa Participações S.A.
CNPJ nº 42.169.691/0001-00 - NIRE 35300567552

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data, hora e local: realizada em 17/04/2026, às 09h00min, na sede na cidade de São Paulo/SP. Mesa: para iniciar os trabalhos, foi 
escolhido como Presidente da Mesa, o Sr. Danilo Rafael Just Soares e como Secretário da Mesa, o Sr. Bruno Levi D’Ancona. Presença: 
os acionistas representando a totalidade do capital social com direito a voto estavam presentes na assembleia, conforme lista assinada 
que faz parte integrante desta ata, sob a forma do Anexo I. Convocação: dispensada a convocação, nos termos do artigo 124,  
parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”), tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas. Deliberações: os acionistas, sem 
quaisquer ressalvas e de forma unânime, deliberaram pela: (i) Considerando que o capital social da Companhia encontra-se totalmente 
integralizado, aprovação, por unanimidade e sem ressalvas, do aumento do capital social no valor de R$ 2.000.000,00, por meio da emissão 
de 767 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de aproximadamente R$ 2.608,20 por ação, 
preço esse fixado de acordo com o disposto no art. 170, §1º, I da Lei nº 6.404/76, integralmente destinado à conta de capital social da 
Companhia. Dessa forma, o capital social da Companhia passa de R$ 173.962.239,00 para R$ 175.962.239,00, passando, assim, a ser 
dividido em 170.358.138 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. As novas ações farão jus aos mesmos direitos atribuídos 
às demais e respectivas ações de emissão da Companhia e serão totalmente subscritas pelo acionista Coxa Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia, conforme qualificação, forma de integralização e demais condições constantes do boletim de subscrição 
que constituem o Anexo II da presente ata. Fica consignada a renúncia dos demais acionistas da Companhia, neste ato, ao direito de 
preferência que lhes assiste para a subscrição das ações ora emitidas, nos termos do Artigo 171 da Lei nº 6.404/76. Fica, ainda, consignado, 
neste ato, de forma irretratável e irrevogável, que o preço de emissão de ações ora fixado para o presente aumento de capital social foi 
pactuado livremente e nos termos legais entre os acionistas e a Companhia, nada tendo a reclamarem, entre si ou terceiros, no presente 
ou futuro, em juízo ou fora dele, sobre esta fixação de preço. (ii) Tendo em vista a deliberação acima, por consequência, aprovação, por 
unanimidade e sem ressalvas, da alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a viger conforme a seguir: 
“Art. 5. O capital social da Companhia é de R$ 175.962.239,00, totalmente subscrito e parcialmente integralizado, dividido em 170.358.138 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” E, em decorrência da alteração aprovada imediatamente acima, aprovação da 
consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir o quanto deliberado na presente assembleia, de forma que a nova versão do 
Estatuto Social integra esta ata na forma do Anexo III. Por fim, os administradores da Companhia foram autorizados pelos acionistas a 
praticar todos os atos necessários a fim de efetivar e cumprir as deliberações da presente assembleia. Encerramento, Lavratura, 
Aprovação e Assinatura da Ata: o Sr. Presidente determinou a suspensão dos trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente 
ata. Reabertos e encerrados os trabalhos, a ata foi lida, aprovada de forma unânime e sem ressalvas, lavrada e assinada pelos presentes. 
São Paulo, 17/04/2026. Danilo Rafael Just Soares - Presidente, Bruno Levi D’Ancona - Secretário. JUCESP nº 286.381/26-6 em 
06/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da 
Ação de Usucapião,PROCESSO Nº
O(A) Dr (a).Rodrigo Jae Hwa An,MM.Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de 
Registros Públicos,do Foro Central Cível,da Comarca de SÃO 
PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a 
Imobiliária Construtora e Comercial Vialle Ltda.,na pessoa de seu 
representante legal,Palloma Damaschi, Carollinne Gonçalves Da-
maschi,Regina Matsumi Ikegami Ottengy,Roberto Carlos Ottengy 
Sobrinho,Manoelina Oliveira de Souza,Sérgio Martins de Souza, 
João Batista, Espólio de Sebastião Pires Barbosa, na pessoa de seu 
inventariante,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais inte-
ressados,bem como seus cônjuges,se casados forem,herdeiros e/ou 
sucessores,que  Antonio Pires Barbosa,Denize Tadeu Pires dos 
Santos,Jorge Pires Barbosa, Mirielli Silva Caetano,Rogerio Cesar 
Barbosa da Silva,Rosana Cristina Pires Barbosa,Rosilene Braga 
Pires Barbosa,Sergio Alexandre Aniceto Barbosa e Viviani Apareci-
da Abreu ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração 
de domínio sobre o imóvel situado na Rua Francisco Sheguiki, nº 
121, Jardim São Domingos, CEP 02540-040, São Paulo SP, imóvel 
que se localiza em área maior na transcrição nº 21.022 do 8º Oficial 
de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse mansa e pacífica 
no prazo legal. Estando em termos, expede se o presente edital para 
citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.                             |  
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Embraer lucra mais no 2º trimestre
e eleva projeções para 2026

Jornal O DIA SP
TERÇA-FEIRA, 11 DE AGOSTO DE 2026Página 4

A Embraer registrou um cres-
cimento de 25% no lucro líquido
no segundo trimestre deste ano
e encerrará 2026 com um desem-
penho mais forte que o inicial-
mente esperado, segundo comu-
nicado da segunda-feira (10).

O lucro líquido ajustado foi
de R$ 1,11 bilhão ante os R$ 890
milhões do mesmo trimestre de
2025. Segundo a companhia ae-
roespacial, o aumento em relação
ao ano anterior “foi impulsiona-
do principalmente por um forte
desempenho operacional e des-
pesas financeiras líquidas meno-
res; fatores que foram parcialmen-
te compensados por impostos
mais elevados no período.”

A fabricante atingiu um recor-
de de receitas no segundo trimes-
tre deste ano. Foram R$ 11,3 bi-
lhões para a receita líquida, um
aumento de 10% sobre os R$
10,27 bilhões registrados no mes-
mo período do ano passado.

Em reação aos dados, as
ações da empresa registravam
forte alta nesta segunda-feira na
Bolsa brasileira. Por volta das

12h35, os papéis subiam 5,22%,
a R$ 97,38, liderando os avanços
do mercado. A ação chegou a
bater R$ 101,22 na máxima intra-
diária, uma alta de 9,4%.

Para a XP, o trimestre apre-
sentou números fortes em todas
as frentes. “Mesmo após excluir
os itens positivos não recorren-
tes, as margens recorrentes ain-
da vieram acima das nossas esti-
mativas e do consenso, além de
melhorarem sequencialmente,
ajudando a aliviar as preocupa-
ções com rentabilidade levanta-
das no trimestre anterior.”

Virgílio Lage, especialista da
Valor Investimentos, destaca que
a reação positiva do mercado é
fruto de um conjunto de fatores.
“O que mais chama atenção no
resultado da Embraer não é ape-
nas o crescimento da receita, mas
a qualidade desse avanço. A com-
panhia apresentou expansão de
margens, forte geração de caixa e
uma carteira de pedidos recorde.”

Lage também elogia o cresci-
mento da área de Defesa, especi-
almente com o KC-390. Na última

BC discute medida para impedir ofensas e
ameaças em mensagens nas transações via Pix

O Banco Central identificou
que o campo de mensagens nas
transações via Pix tem sido usa-
do para propagar ameaças e ofen-
sas entre os usuários e, em con-
junto com instituições financei-
ras, estuda medidas para impedir
o uso inadequado da ferramenta.

A novidade consta no relató-
rio de gestão do Pix 2023-2025,
divulgado pelo Banco Central na
segunda-feira (10). O documen-
to também traz uma série de ações
previstas para melhorar a segu-
rança do sistema de pagamentos
instantâneos.

“O BC colocou em pauta a
discussão sobre a utilização in-
devida do campo de descrição
das transações. Originalmente
concebido para que o pagador
registre informações objetivas
sobre o pagamento, esse campo
tem sido utilizado, em algumas si-
tuações, para fins alheios ao pro-
pósito original, como veículo para
mensagens ofensivas, intimidató-
rias ou ameaçadoras, frequente-
mente associadas a transferênci-
as de valor irrisório”, afirmou.

A autoridade monetária dis-
se ter instituído neste ano um
grupo de trabalho no Fórum Pix,
que conta com representantes
dos participantes da infraestru-
tura, com o objetivo de discutir
“alternativas e encaminhamentos
voltados à preservação da inte-
gridade do instrumento e da boa
experiência dos usuários, sem
comprometer as características
essenciais do Pix.”

“Com base nas conclusões
desse trabalho, o BC avaliará e
instituirá, se julgar necessário, as
medidas regulamentares adequa-

das para coibir o uso inadequa-
do do campo de mensagens”,
acrescentou.

Como mostrou a Folha de
S.Paulo, o Pix passou a ser usa-
do como meio de comunicação
a partir de transferências de bai-
xo valor, especialmente de R$
0,01. Alguns usuários utiliza-
vam a ferramenta para entrar em
contato mais facilmente com o
destinatário, enquanto outros
faziam transferências para che-
cagens funcionais.

Até então, coibir esse tipo de
prática ficava a critério dos presta-
dores de serviços de pagamento.

Entre as novidades previstas
no relatório do BC para a agen-
da de segurança do Pix, está o
desenvolvimento de um “sco-
re” que indicará a probabilida-
de de fraude no sistema de pa-
gamentos. Esse indicador será
calculado de forma centraliza-
da pelo BC em tempo real para
todas as transações.

Como mostrou a Folha de
S.Paulo, a construção desse ins-
trumento usará técnicas de inte-
ligência artificial e de machine le-
arning. A ideia é que esse indica-
dor sirva como subsídio para as
instituições financeiras alimenta-
rem os seus sistemas antifraude
e decidirem se vão dar ou não
prosseguimento a uma operação.

“O desenvolvimento do indi-
cador não implica necessaria-
mente que ele será disponibili-
zado para as instituições parti-
cipantes. A disponibilização vai
depender da confiança do BC
no ajuste do modelo e de avali-
ação jurídica sobre a possibili-
dade de compartilhamento des-

se tipo de informação”, disse.
O BC também prevê aprimo-

ramentos no bloqueio cautelar e
a ampliação de medidas contra
instituições que colocam a segu-
rança do Pix em risco.

No caso do bloqueio caute-
lar, o regulador pretende criar
um fluxo direto e automatizado
de troca de informações entre
as instituições, visando facili-
tar a análise de cada transação
e tornar a detecção de fraudes
mais eficiente.

Quanto às ações preventi-
vas, o BC busca apertar as regras
e dar mais agilidade à aplicação
de sanções. A restrição de cadas-
tro de novas chaves Pix, a proibi-
ção de acesso à infraestrutura do
sistema de pagamentos, a impo-
sição de limites de valor para tran-
sações e a restrição de horários
para o envio e o recebimento de
operações são algumas das no-
vas medidas cautelares.

O regulador tem como objeti-
vo reforçar a segurança do siste-
ma financeiro após ataques ha-
ckers que provocaram desvios
milionários de recursos. O BC,
contudo, não cita prazo para a
incorporação das ações. No rela-
tório, apenas menciona que algu-
mas estão em desenvolvimento
e outras em fase de discussão.

A autoridade monetária dis-
se ainda debater com o mercado
como padronizar a funcionalida-
de de alerta de golpe, definindo
critérios mínimos para a emissão
desses avisos aos clientes dian-
te de suspeitas de fraudes no
momento da transação via Pix.

O órgão afirmou também ter
detectado a necessidade de par-

ticipar mais ativamente da ges-
tão de chaves Pix, hoje sob res-
ponsabilidade exclusiva das ins-
tituições financeiras. O plano do
BC é atuar no bloqueio e na ex-
clusão de chaves com algum tipo
de problema, sejam relacionados
a casos de golpes, fraudes e cri-
mes, como estelionatos, sejam
relacionados à conformidade en-
tre as informações vinculadas às
chaves Pix e às bases de dados
da Receita Federal.

Outro avanço trazido pelo BC
será o desenvolvimento de uma
solução para incluir as institui-
ções que prestam serviço de ini-
ciação de transação de pagamen-
to no MED (mecanismo especial
de devolução), usado para soli-
citar a devolução de recursos
transferidos via Pix em casos de
fraude, golpe ou coerção.

Essa falta de integração, se-
gundo o órgão, “dificulta o acio-
namento do mecanismo nas tran-
sações em que os iniciadores es-
tejam envolvidos, além de restrin-
gir a capacidade de o BC monito-
rar a ocorrência de fraudes nes-
sas transações.”

Em 2025, quando o Pix com-
pletou cinco anos de funciona-
mento, foram realizadas quase 80
bilhões de transações, movimen-
tando mais de R$ 35 trilhões. De
acordo com o BC, 148 milhões de
pessoas (cerca de 86% da popu-
lação adulta brasileira) e 12,8 mi-
lhões de empresas fizeram ou re-
ceberam pelo menos um Pix. Atu-
almente, existem mais de 920 mi-
lhões de chaves cadastradas, re-
ferentes a mais de 162 milhões de
pessoas e a mais de 16 milhões
de empresas. (Folhapress)

semana, a empresa assinou um
contrato para o fornecimento de
dois modelos do avião à Força
Aérea da Colômbia. “Abre uma
avenida relevante de expansão
para os próximos anos. O balan-
ço veio forte e, principalmente,
trouxe sinais de que a melhora
operacional está se tornando
mais estrutural.”

A Embraer também atualizou
suas estimativas para 2026. Em-
bora as entregas para aviação
comercial e executiva e a proje-
ção de receita tenham permane-
cido inalteradas, a margem Ebit
ajustada —lucro antes dos ju-
ros e tributos— ficou entre 10%
e 10,6%, acima da faixa anterior,
de 8,7% a 9,3%.

Já o fluxo de caixa livre, ou
seja, o dinheiro restante após a
companhia cumprir suas obriga-
ções de despesas, dobrou, sain-
do de US$ 200 milhões (R$ 1 bi-
lhão) ou mais para o ano e atin-
gindo a faixa de US$ 400 milhões
(R$ 2 bilhões).

Outro recorde segundo a em-
presa foi a carteira de pedidos,

que atingiu US$ 34,5 bilhões (R$
175,4 bilhões) no segundo trimes-
tre deste ano, aumento de 16% em
relação ao período homólogo.

Foram 65 aeronaves entre-
gues no segundo trimestre, sen-
do 20 jatos comerciais e 45 exe-
cutivos, mas sem entregas no
segmento de defesa.

Em relação à subsidiária Eve,
que desenvolve o eVTOL (veí-
culo elétrico de decolagem e pou-
so vertical), conhecido como car-
ro voador, o cenário é diferente.

“A posição de caixa líquido
da Eve piorou em R$ 251,9 mi-
lhões em relação ao trimestre an-
terior, atingindo R$ 471,5 milhões
no 2T26, devido à geração de flu-
xo de caixa livre negativo de R$
248,4 milhões durante o período”,
disse a empresa.

A Embraer também viu a dí-
vida bruta da Eve aumentar em
R$37,4 milhões na comparação
trimestral, “à medida que a
companhia continuou financi-
ando seus esforços de pesqui-
sa e desenvolvimento”, justifi-
ca. (Folhapress)

El Niño já mexe com preços
no mercado livre de energia e
deixa cenário futuro incerto
Geradores, comercializadores

e clientes que atuam no mercado
livre de energia já têm sentido os
primeiros efeitos do El Niño no
Brasil. O aumento das chuvas no
Sul e a piora das expectativas so-
bre a gravidade do fenômeno
mexeram com os preços dos con-
tratos de fornecimento nas últi-
mas semanas.

Dados da BBCE (Balcão
Brasileiro de Comercialização
de Energia) obtidos pela Folha
mostram que os preços no mer-
cado de curto prazo ?agosto e
setembro? chegaram a cair 44%
em relação ao que era pratica-
do no fim de maio.

Já os contratos com entrega
a partir de 2027 reagiram no sen-
tido oposto e tiveram valorização
na casa de 1%. Ainda que essa
alta seja modesta, o padrão de
flutuação dos preços chamou a
atenção de especialistas.

Segundo eles, é raro ver os
mercados de curto e longo pra-
zos andarem em direções dis-
tintas. Essa "torção de curva"
(uma para cima, outra para bai-
xo) pode indicar um receio dos
agentes sobre os efeitos que
o El Niño terá na geração futu-
ra de energia.

O mercado livre de energia é
a modalidade em que consumi-
dores negociam prazos e volu-
mes de fornecimento direta-
mente com as comercializado-
ras, sem depender da distribui-
dora local. Hoje, há cerca de 80
mil clientes nesse modelo, res-
pondendo por 42% de toda a
energia consumida no Brasil.

Por enquanto, apenas con-
sumidores de média e alta ten-
são ?como indústrias, shoppin-
gs e aeroportos? podem partici-
par do mercado livre. A abertura
completa, inclusive para clientes
residenciais, acontecerá até 2028.

A BBCE é hoje um dos prin-
cipais ambientes de compra e
venda desses contratos de ener-
gia. Segundo a empresa, cerca de
30% das negociações do merca-
do livre passam pela plataforma
?em 2025, foram R$ 90 bilhões.

Os contratos com forneci-
mento em setembro na região Su-
deste fecharam o mês a R$ 138,32
o MWh (megawatt-hora), queda
de 14% ante junho e de 44% em
relação ao último dia útil de maio.

Os ativos com vencimento
em agosto, que acumulam que-
da de 23% nos dois últimos me-
ses, encerraram julho a R$
188,86/MWh.

"O sistema brasileiro depen-
de de água, então se chove mais
o preço cai; se chove menos o
preço sobe", diz Eduardo Ros-
setti, diretor-executivo de produ-
tos e relações institucionais da
BBCE. "No vértice em que o pre-
ço está caindo, há o efeito das
chuvas no Sul, onde choveu

256% da média histórica em ju-
lho", acrescenta.

Apesar da abundância de
água no Sul agora, há um receio
no mercado sobre outro efeito
característico do El Niño: a in-
tensificação da seca no Nordes-
te e no Norte do país.

Por isso, os preços para o
ano de 2027 chegaram a subir
levemente, refletindo uma per-
cepção maior de risco. Contra-
tos que abrangem o período
entre fevereiro de 2027 e janeiro
de 2028 subiram 1% na compa-
ração com maio e 4% na compa-
ração com junho.

"Com a entrada das usinas
de Jirau e Santo Antônio [em
Rondônia] e de Belo Monte, o
Norte passou a ter uma rele-
vância maior. Essa mudança é
especialmente importante para
2027", diz Eduardo.

Percepção semelhante é com-
partilhada por Maikon Del Ré Pe-
rin, executivo da área de risco e
inteligência de mercado da Lu-
dfor, empresa de geração, comer-
cialização e gestão de energia.

"O Centro-Norte claramente
terá chuvas abaixo da média, e os
reservatórios devem sofrer", diz.

Segundo Maikon, outras
fontes de energia também po-
dem ser prejudicadas pelos
efeitos do El Niño. As eólicas
são um exemplo.

"No fim do ano, que é a safra
das eólicas, a previsão é ter me-
nos ventos. O El Niño enfraque-
ce a chamada alta subtropical do
Atlântico Sul, reduzindo a força
dos ventos no Nordeste", afirma.

Isso resulta em uma geração
menor do que o esperado, pres-
sionando os preços para cima.

Não é só o mercado livre de
energia que está exposto ao El
Niño. No mercado cativo, o setor
já se movimenta antecipando im-
pactos fortes. A diferença é que
os efeitos demoram mais para
aparecer na conta de luz.

A expectativa é de maior
uso de térmicas e, como con-
sequência, aumento das tarifas,
já que o acionamento dessas
usinas eleva o custo de opera-
ção do sistema elétrico.

Em julho, o CMSE (Comitê de
Monitoramento do Setor Elétri-
co), vinculado ao Ministério de
Minas e Energia, se movimentou
para garantir segurança e conti-
nuidade do suprimento de ener-
gia com o El Niño. Uma das inici-
ativas foi antecipar o suprimento
de cinco usinas termelétricas que
venceram o leilão de reserva de
capacidade do começo do ano e
que estavam previstas para co-
meçar a operar em 2027 e 2028.

Ao antecipar a entrada em
operação, elas passam a ser re-
muneradas antes, e os consumi-
dores pagam essa conta por meio
dos encargos. (Folhapress)
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ADVHUB COMPANY LTDA.
CNPJ nº 64.622.165/0001-88 - NIRE nº 35.268.920.019
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO DE QUOTISTAS

Ficam convocados todos os quotistas da sociedade Advhub Company Ltda. (“Sociedade”) para participarem 
da Reunião de Quotistas, a ser realizada por videoconferência, por meio de plataforma eletrônica, (i) em 
primeira convocação, no dia 17/08/2026, às 14h, instalando-se com a presença de quotistas representando a 
totalidade do capital social; ou (ii) em segunda convocação, no dia 17/08/2026, às 14h30, instalando-se com 
a presença de quotistas representando a maioria do capital social, observado o disposto no Contrato Social e 
na legislação aplicável. A Reunião terá a seguinte Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre o aumento do capital social 
da Sociedade, mediante capitalização dos créditos detidos por sócio em decorrência de mútuo e de 
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC), assegurando-se aos demais quotistas o exercício do 
respectivo direito de preferência para subscrição do aumento de capital, na forma da lei e do Contrato Social; 
e (ii) Deliberar sobre a liquidação, dissolução e extinção da Sociedade. Os documentos e informações 
necessários à apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia permanecerão à disposição dos quotistas 
desde a presente convocação e serão novamente apresentados durante a Reunião de Quotistas. O link de 
acesso à plataforma eletrônica por meio da qual será realizada a Reunião de Quotistas será encaminhado 
aos quotistas, por e-mail, na sexta-feira imediatamente anterior à data da respectiva reunião convocada.

São Paulo, 07/08/2026. Abner Maia de Oliveira Junior - Administrador da Sociedade

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO DEVEDOR FIDUCIANTE
VALDENI CAETANO, 

 RG nº 57.818.994-X-SSP/SP, CPF/MF nº 265.520.979-72
IVANILDA APARECIDA BERTOLA CAETANO

RG nº 60.971.144-1-SSP/SP, CPF/MF nº 727.058.179-72
MARCUS VINICIUS BERTOLA CAETANO

RG nº 59.633.437-0, CPF/MF nº 066.150.959-12

-

-

SP, CPF/MF nº 265.520.979-72; IVANILDA APARECIDA BERTOLA CAE-
TANO, RG nº 60.971.144-1-SSP/SP, CPF/MF nº 727.058.179-72; e, MAR-
CUS VINICIUS BERTOLA CAETANO, RG nº 59.633.437-0, CPF/MF nº 

-

FICAM ELES INTI-
MADOS A COMPARECEREM -

-
26/06/226, o 

-

BLOCO B OU BLOCO SHARE DO CONDOMINIO SMART SANTA CECI-
LIA - AVENIDA DUQUE DE CAXIAS 61 RUA DOUTOR FREDERICO STEI-

-

-

-
-
-

-
-

COMPANHIA BRASILEIRA DE ESTIRENO
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - CNPJ/MF nº 61.079.232/0001-71 - NIRE nº 35.300.052.226

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE JUNHO DE 2026.
Data, Hora e Local: 26/06/2026, às 10h, na sede da Companhia Brasileira de Estireno - Em Recuperação Judicial 
na Av. das Nações Unidas, 12.551, 15º andar, conj. 1501/1503, sala CBE, Brooklin Paulista, SP/SP, CEP 04578-903 
(“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do Artigo 124, 
§4º da Lei 6.404/76, em virtude da presença das acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia. Composição da Mesa: Presidente da Mesa: Raphael Caetano Machado de Oliveira; Secretária da 
Mesa: Vanessa Mascarós. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias em sede de Assembleia Geral: 
(i) a celebração, outorga, assinatura, entrega e cumprimento, pela Companhia, na qualidade de devedora solidária, 
interveniente anuente e/ou provedora de garantia real, de todos e quaisquer contratos, instrumentos, termos 
de emissão, certificados, títulos de crédito, notificações, procurações, aditamentos, requerimentos, petições, 
registros, atos societários e demais documentos definitivos, acessórios ou correlatos que sejam necessários, 
úteis, convenientes ou recomendáveis para a aprovação, implementação e formalização de financiamento na 
modalidade debtor-in-possession financing (“Financiamento DIP”), a ser formalizado por meio de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, para colocação privada, no valor, equivalente 
em reais, a US$ 20.000.000,00 (“Debêntures”), a serem emitidas pela acionista da Companhia, Unigel Participações 
S.A. - Em Recuperação Judicial, CNPJ 05.303.439/0001-07 (“Unigel”), para o fim de possibilitar a reestruturação 
financeira da Unigel e demais empresas do grupo Unigel (“Grupo Unigel” e “Operação”, respectivamente): 
(ii) a outorga e constituição, pela Companhia, em garantia das obrigações assumidas ou a serem assumidas pela 
Companhia, pela Unigel e demais empresas do Grupo Unigel, no contexto da Operação, de alienação fiduciária 
sobre o imóvel onde está situada a planta industrial em construção denominada “Planta de Acido Sulfúrico”, 
localizado no município de Camaçari, BA, Brasil, objeto da matrícula 47.177, do Cartório de Registro de Imóveis 
do 2º Ofício de Camaçari, BA (“Imóvel”) e todas suas respectivas benfeitorias, construções e acessões, assim 
como equipamentos, instalações, acessórios, componentes e demais bens móveis que, a qualquer tempo, 
atualmente ou no futuro, estejam situados no Imóvel ou em qualquer outro local, e sejam e ou venham a ser 
utilizados ou destinados à produção, armazenamento e comercialização de ácido sulfúrico (“Alienação Fiduciária 
do Imóvel”); (iii) a assinatura pela Companhia, como devedora solidária, interveniente anuente e/ou provedora 
de garantia real às obrigações assumidas ou a serem assumidas pela Companhia, pela Unigel e demais empresas 
do Grupo Unigel, no contexto da Operação, incluindo, sem qualquer limitação, no âmbito da Operação do 
(a) do instrumento de constituição da Alienação Fiduciária do Imóvel; (b) do instrumento de outorga e constituição 
de alienação fiduciária sobre todos os equipamentos, tanques, pipe racks, instalações, acessórios, componentes 
e demais bens móveis que, a qualquer tempo, atualmente ou no futuro, sejam e/ou venham a ser utilizados ou 
destinados à produção, armazenamento e comercialização de ácido sulfúrico, inclusive aqueles localizados e/ou 
que vierem a se encontrar localizados, no Imóvel e/ou no imóvel objeto da matrícula nº 2.853 do Cartório de 
Registro de Imóveis do 2º Ofício de Camaçari, BA, Brasil (“Alienação Fiduciária de Bens Móveis”); (c) da escritura 
de emissão das Debêntures (“Escritura de Emissão”); (d) de instrumentos para a contratação e nomeação de 
instituições, empresas e consultores, para atuar como agentes de liquidação, custódia, escrituração e pagamento 
das Debêntures, agente de garantia com relação aos respectivos bens dados em garantia, assessoria e a qualquer 
outro título com relação à Operação (“Instrumentos de Nomeação”); (e) de acordos celebrados ou a serem 
celebrados com Cigel Participações S.A., JMG Capital Fundo de Investimento em Direitos Creditórios 
Responsabilidade Limitada e determinados credores estratégicos (“Acordos com Credores”), incluindo, mas não 
se limitando, o Plan Support Agreement e o Backstop Agreement; e (f) de quaisquer outros documentos, contratos, 
instrumentos, certificados, títulos de crédito, notificações, procurações, aditamentos, requerimentos, petições, 
registros, atos societários e demais documentos definitivos, acessórios ou correlatos que sejam necessários, 
úteis, convenientes ou recomendáveis para a aprovação, implementação, formalização e registro da Operação 
(em conjunto, os “Documentos da Operação”); (iv) a ratificação de todos os atos já praticados pela administração 
da Companhia com relação à estruturação, negociação, implementação e formalização da Operação, na qualidade 
de provedora de garantia real às obrigações do Grupo Unigel e/ou devedora solidária de tais obrigações; e 
(v) a autorização à Diretoria da Companhia para praticar todos os atos necessários, úteis, convenientes ou 
recomendáveis à aprovação, formalização, implementação e plena eficácia das deliberações acima, inclusive, 
conforme aplicável, alterar a data de emissão indicada na Escritura de Emissão, caso tal ajuste venha a ser 
necessário ou conveniente, bem como promover registros, protocolos, notificações, publicações e a prática de 
quaisquer atos e providências societárias, contratuais, registrais e operacionais pertinentes para tanto. 
Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia submetidas à deliberação, as 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, de forma unânime, decidiram: (i) Com 
relação aos itens “(i)”, “(ii)” e “(iii)” da ordem do dia: Aprovar a celebração outorga, constituição, assinatura, 
entrega e cumprimento, pela Companhia, na qualidade de devedora solidária, interveniente anuente e/ou 
provedora de garantia real no âmbito da Operação, da Alienação Fiduciária do Imóvel, da Alienação Fiduciária 
de Bens Móveis, da Escritura de Emissão, dos Instrumentos de Nomeação, Acordos com Credores e quaisquer 
outros Documentos da Operação, registrando, as acionistas, que a presente aprovação inclui, sem limitação, a 
outorga, constituição, assinatura, entrega e cumprimento, pela Companhia, de todos e quaisquer contratos, 
instrumentos, certificados, títulos de crédito, notificações, procurações, aditamentos, requerimentos, petições, 
registros, atos societários e demais documentos definitivos, acessórios ou correlatos que sejam necessários, 
úteis, convenientes ou recomendáveis para a aprovação, implementação, formalização e registro da Operação 
e dos atos nela contemplados; (ii) Com relação ao item “(iv)” da ordem do dia: Aprovar a ratificação de todos 
os atos já praticados pela administração da Companhia, com relação à estruturação, negociação, implementação 
e formalização da Operação, na qualidade de provedora de garantia real e/ou devedora solidária; (iii) Com relação 
ao item “(v)” da ordem do dia: Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários, 
convenientes ou recomendáveis à aprovação, formalização, implementação e plena eficácia das deliberações 
acima, inclusive, conforme aplicável, alterar a data de emissão indicada na Escritura de Emissão, caso tal ajuste 
venha a ser necessário ou conveniente, bem como promover registros, protocolos, averbações, notificações, 
publicações e a prática de quaisquer atos e providências societárias, contratuais, registrais e operacionais 
pertinentes a tanto; e (iv) Por fim, autorizar a lavratura da presente ata na forma de sumário. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como 
ninguém se manifestou, deu por encerrados os trabalhos dos quais se lavrou a presente ata, que lida e achada 
conforme foi aprovada, conforme autorização de todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro 
próprio. (Presenças: Raphael Caetano Machado de Oliveira - Presidente da Mesa; Vanessa Mascarós - Secretária 
da Mesa; Unigel Participações S.A.- Em Recuperação Judicial e Unigel MidCo B.V.- acionistas). São Paulo, SP, 
26/06/2026. JUCESP - 294.487/26-8 em 16/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Coxa Participações S.A.
CNPJ nº 42.169.691/0001-00 - NIRE 35300567552

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data, hora e local: realizada em 25/08/2025, às 10h00min, na sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo. Mesa: para iniciar os 
trabalhos, foi escolhido como Presidente da Mesa, o Sr. Danilo Rafael Just Soares e como Secretário da Mesa, o Sr. Bruno Levi D’Ancona. 
Presença: os acionistas representando a totalidade do capital social com direito a voto estavam presentes na assembleia, conforme lista 
assinada que faz parte integrante desta ata, sob a forma do Anexo I. Convocação: dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, 
parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”), tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas. Deliberações: os acionistas, sem 
quaisquer ressalvas e de forma unânime, deliberaram pela: (i) Considerando que o capital social da Companhia encontra-se totalmente 
integralizado, inclusive no que se refere ao último aumento de capital social da Companhia aprovado na assembleia geral extraordinária 
da Companhia realizada em 16/06/2025, cuja ata foi devidamente arquivada perante a JUCESP sob o nº 238.725/25-0, em sessão de 
03/07/2025, aprovação, por unanimidade e sem ressalvas, do aumento do capital social no valor de R$ 2.366.061,00, por meio da emissão 
de 2.366.061 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação, preço esse fixado de 
acordo com o disposto no art. 170, §1º, I da Lei nº 6.404/76, integralmente destinado à conta de capital social da Companhia. Dessa forma, 
o capital social da Companhia passa de R$ 149.062.725,00 para R$ 151.428.786,00, passando, assim, a ser dividido em 151.428.786 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. As novas ações farão jus aos mesmos direitos atribuídos às demais e respectivas ações 
de emissão da Companhia e serão totalmente subscritas pelo acionista Coxa II Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
- Responsabilidade Limitada, conforme qualificação, forma de integralização e demais condições constantes do boletim de subscrição 
que constitui o Anexo II da presente ata. Fica consignada a renúncia dos demais acionistas da Companhia, neste ato, ao direito de 
preferência que lhes assiste para a subscrição das ações ora emitidas, nos termos do Artigo 171 da Lei nº 6.404/76. (ii) Tendo em vista a 
deliberação acima, por consequência, aprovação, por unanimidade e sem ressalvas, da alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social 
da Companhia, o qual passa a viger conforme a seguir: “Art. 5. O capital social da Companhia é de R$ 151.428.786,00, totalmente subscrito 
e integralizado, dividido em 151.428.786 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” E, em decorrência da alteração aprovada 
imediatamente acima, aprovação da consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir o quanto deliberado na presente 
assembleia, de forma que a nova versão do Estatuto Social integra esta ata na forma do Anexo III. Por fim, os administradores da Companhia 
foram autorizados pelos acionistas a praticar todos os atos necessários a fim de efetivar e cumprir as deliberações da presente assembleia. 
Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: o Sr. Presidente determinou a suspensão dos trabalhos pelo tempo necessário 
à lavratura da presente ata. Reabertos e encerrados os trabalhos, a ata foi lida, aprovada de forma unânime e sem ressalvas, lavrada e 
assinada pelos presentes. “A presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio” São Paulo, 25/08/2025. Danilo Rafael Just Soares 
- Presidente, Bruno Levi D’Acona - Secretario. JUCESP nº 289.414/25-8 em 29/08/2025. Marina Centurion Dardani

Hora Park Sistema de Estacionamento Rotativo Ltda.
CNPJ/MF Nº 01.808.151/0001-33 - NIRE 3522298480-4

Ata de Reunião de Sócios Realizada em 30 de Junho de 2026
Data, hora, local: 30.06.2026, 10:30hs, na sede, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.830, 2º andar, 
Bloco 3, São Paulo/SP. Mesa: Emilio Sanches Salgado Junior (Presidente), Daniel Henrique Nogueira Soraggi e Cas-
tro (Secretário). Presença: Totalidade do Capital Social. Deliberações aprovadas: (i) A redução do capital so-
cial, considerado excessivo, no montante total de R$ 82.687.339,00, passando o capital de R$ 915.948.403,00 
para R$ 833.261.064,00, com o consequente cancelamento de 82.687.339 quotas no valor unitário de R$ 1,00. Em 
decorrência da redução do capital social, as sócias quotistas receberão, proporcionalmente às suas respectivas 
participações, a título de restituição de capital, o montante de: (i) R$ 80.000.000,00 à sócia Allpark Empreendi-
mentos, Participações e Serviços S/A; e (ii) R$ 2.687.339,00 à sócia Primeira Estacionamentos Ltda.; que será pago 
em moeda corrente nacional. A Sociedade observará o prazo de 90 dias previsto no Art. 1.084, §1º do Código Ci-
vil, para que a redução ora deliberada se torne efetiva. (ii) Alteração da Cláusula 5ª do Contrato Social: 05. O Ca-
pital Social, já totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 833.261.064,00, dividi-
do em 833.261.064,00 quotas sociais com valor de R$ 1,00 cada, distribuído entre as sócias quotistas da seguin-
te forma: Sócios - Nº de Quotas - Capital Social  - %: Primeira Estacionamentos Ltda. - 27.084.328 - R$ 
27.084.328,00 - 3,2504%; Allpark Empreendimentos, Participações e Serviços S/A - 806.176.736 - R$ 
806.176.736,00 - 96,7496%. Total: 833.261.064 - R$ 833.261.064,00 - 100,00%. Encerramento: Nada mais. 
São Paulo, 30.06.2026. Sócias: Primeira Estacionamentos Ltda., e Allpark Empreendimentos Participa-
ções e Serviços S/A ambas por Emilio Sanches Salgado Junior, Daniel Henrique Nogueira Soraggi e Castro.

SM Patri Administração Patrimonial Ltda.
CNPJ/MF nº 64.528.622/0001-70 - NIRE 35268866103

1ª ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
Pelo presente instrumento, na melhor forma de direito: SMPAR Participações Ltda., com sede na Av. do Contorno, 2905, 4º andar, 
Bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte/MG, CEP 30110-915, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 39.699.114/0001-07 e com seus atos 
societários arquivados perante a JUCEMG sob o NIRE 31216932705, neste ato representada por seu administrador Sr. Sergio Ribeiro 
Maschietto, brasileiro, com registro de união estável por escritura pública datado de 21/10/2023, sob o regime de separação absoluta 
de bens, conforme lavrado no livro nº 775, fls. 57/58, do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do Distrito 
de Aldeia, Barueri/SP, portador RG nº 25.XXX.XXX-X SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 255.XXX.XXX-XX, com endereço comercial à Av. 
Trindade, nº 254, Sala 1014, Bethaville I, Office Bethaville, na cidade de Barueri/SP, CEP 06.404-326 (“SMPAR”); Única sócia da 
sociedade empresária limitada de “SM Patri Administração Patrimonial Ltda.”, com sua sede na Av. Trindade, nº 254, Sala 1014, 
Bethaville I, Office Bethaville, na cidade de Barueri/SP, CEP 06.404-326, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 64.528.622/0001-70, e com seus 
atos constitutivos arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 35268866103 (“Sociedade”), decide reduzir o capital social da sociedade, 
com base no art. 1.082, inciso II, do Código Civil, devido ao capital ser excessivo em relação ao objeto social, mediante as cláusulas a 
seguir: Cláusula Primeira - Da Redução do Capital Excessivo: O capital social da sociedade, anteriormente fixado em R$ 
16.173.610,00 (dezesseis milhões, cento e setenta e três mil, seiscentos e dez reais), dividido em quotas com valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada, fica reduzido para R$ 15.492.045,00 (quinze milhões, quatrocentos e noventa e dois mil e quarenta e cinco reais), 
mediante o cancelamento de 681.565 (seiscentos e oitenta e um mil, quinhentos e sessenta e cinco) quotas sociais da Sociedade, com 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. A redução do capital social perfaz o montante de R$ 681.565,00 (seiscentos e oitenta e um 
mil, quinhentos e sessenta e cinco reais), mediante o cancelamento de 681.565 (seiscentos e oitenta e um mil, quinhentos e sessenta 
e cinco) quotas sociais, todas com valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real). A redução ora promovida não implica alteração do valor 
nominal das quotas remanescentes, tampouco modificação da estrutura jurídica da sociedade, limitando-se à adequação do capital 
social à efetiva necessidade econômica da atividade empresarial. Cláusula Segunda - Da Forma de Redução e Restituição de 
Valores: A redução do capital social será realizada com restituição de valores à Sócia “SMPAR”, titular das quotas canceladas, em 
estrita observância ao disposto no artigo 1.084 do Código Civil. Em decorrência do cancelamento das quotas, será restituído à referida 
Sócia o bem a seguir descrito: “Título patrimonial “Beyond The Club”, avaliado em R$681.565,00 (seiscentos e oitenta e um mil, 
quinhentos e sessenta e cinco reais), gerido pela Associação Clube Wave”. Cláusula Terceira - Da Nova Redação do Capital Social: 
Em decorrência da redução deliberada, o capital social da sociedade passa de R$ 16.173.610,00 (dezesseis milhões, cento e setenta e 
três mil, seiscentos e dez reais), para R$ 15.492.045,00 (quinze milhões, quatrocentos e noventa e dois mil e quarenta e cinco reais), 
dividido em 15.492.045 (quinze milhões, quatrocentos e noventa e dois mil e quarenta e cinco) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada, totalmente subscrito e integralizado pela única Sócia. Isto posto, a Cláusula 3ª do Contrato Social passa a vigorar com a 
seguinte nova redação: “O Capital Social, totalmente subscrito e integralizado pela única Sócia, é de R$ 15.492.045,00 (quinze 
milhões, quatrocentos e noventa e dois mil e quarenta e cinco reais), dividido em 15.492.045 (quinze milhões, quatrocentos e 
noventa e dois mil e quarenta e cinco) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada.” Barueri, 10/08/2026.

UNIGEL COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A.
Em Recuperação Judicial - CNPJ nº 38.246.958/0001-30 - NIRE 35.300.554.990

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA REALIZADA EM 26 DE JUNHO DE 2026
Data, Hora e Local: 26/06/2026, às 10h, na sede da Unigel Comercializadora de Energia S.A. - Em Recuperação 
Judicial, localizada na Av. das Nações Unidas, 12.551, 15º andar, Conj. 1501/1503, Sala U. Com. de Energia, 
Brooklin Paulista, CEP 04578-903, na cidade de SP, SP (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensadas as 
formalidades de convocação, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, em virtude da presença das 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Composiçao da Mesa: Presidente da 
Mesa: Raphael Caetano Machado de Oliveira; Secretária da Mesa: Vanessa Mascarós. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre as seguintes matérias em sede de Assembleia Geral: (i) a celebração, outorga, assinatura, entrega e 
cumprimento, pela Companhia na qualidade de devedora solidária, de todos e quaisquer contratos, 
instrumentos, certificados, títulos de crédito, notificações, procurações, aditamentos, requerimentos, petições, 
registros, atos societários e demais, documentos definitivos, acessórios ou correlatos que sejam necessários, 
úteis, convenientes ou recomendáveis para a aprovação, implementação e formalização de financiamento na 
modalidade debtor-in-possession financing (“Financiamento DIP”), a ser formalizado por meio de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, para colocação privada, no valor, equivalente 
em reais, a US$ 20.000.000,00 (“Debêntures”), a serem emitidas pela acionista da Companhia, a Unigel 
Participações S.A. - Em Recuperação Judicial, CNPJ 05.303.439/0001-07 (“Unigel”), para o fim de possibilitar a 
reestruturação financeira da Unigel e demais empresas do grupo Unigel (“Grupo Unigel” e “Operação”, 
respectivamente); (ii) a assinatura pela Companhia, como devedora solidária das obrigações assumidas ou a 
serem assumidas pela Companhia, pela Unigel e demais empresas do Grupo Unigel, no contexto da Operação, 
incluindo, sem qualquer limitação, no âmbito (a) da escritura de emissão das Debêntures (“Escritura de 
Emissão”); (b) de acordos celebrados ou a serem celebrados com Cigel Participações S.A., JMG Capital Fundo 
de Investimento em Direitos Creditórios Responsabilidade Limitada e determinados credores estratégicos do 
Grupo Unigel (“Acordos com Credores”), incluindo, mas não se limitando, o Plan Support Agreement e o Backstop 
Agreement; e (c) de quaisquer outros documentos, contratos, instrumentos, certificados, títulos de crédito, 
notificações, procurações, aditamentos, requerimentos, petições, registros, atos societários e demais 
documentos definitivos, acessórios ou correlatos que sejam necessários, úteis, convenientes ou recomendáveis 
para a aprovação, implementação, formalização e registro da Operação (em conjunto, os “Documentos da 
Operação”); (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela administração da Companhia com relação à 
estruturação, negociação, implementação e formalização da Operação, na qualidade de devedora solidária de 
tais obrigações; e (iv) a autorização à Diretoria da Companhia para praticar todos os atos necessários, úteis, 
convenientes ou recomendáveis à aprovação, formalização, implementação e plena eficácia das deliberações 
acima, inclusive, conforme aplicável, alterar a data de emissão indicada na Escritura de Emissão, caso tal ajuste 
venha a ser necessário ou conveniente, bem como promover registros, protocolos, notificações, publicações 
e a prática de quaisquer atos e providências societárias, contratuais, registrais e operacionais pertinentes para 
tanto. Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia submetidas à deliberação, 
as acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, de forma unânime, decidiram: (i) Com 
relação aos itens “(i)” e “(ii)” da ordem do dia: Aprovar a celebração pela Companhia da Escritura de Emissão, 
Acordos com Credores e quaisquer Documentos da Operação, incluindo a outorga, assinatura, entrega e 
cumprimento, pela Companhia, de todos e quaisquer contratos, instrumentos, certificados, títulos de crédito, 
notificações, procurações, aditamentos, requerimentos, petições, registros, atos societários e demais 
documentos definitivos, acessórios ou correlatos que sejam necessários, úteis, convenientes ou recomendáveis 
para a aprovação, implementação, formalização e registro da Operação e dos atos nela contemplados; (ii) Com 
relação ao item “(iii)” da ordem do dia: Aprovar a ratificação de todos os atos já praticados pela administração 
da Companhia, com relação à estruturação, negociação, implementação e formalização da Operação, na 
qualidade de devedora solidária; e (iii) Com relação ao item “(iv)” da ordem do dia: Autorizar a Diretoria da 
Companhia a praticar todos os atos necessários, úteis, convenientes ou recomendáveis à aprovação, formalização, 
implementação e plena eficácia das deliberações acima, inclusive, conforme aplicável, alterar a data de emissão 
indicada na Escritura de Emissão, caso tal ajuste venha a ser necessário ou conveniente, bem como promover 
registros, protocolos, averbações, notificações, publicações e a prática de quaisquer atos e providências 
societárias, contratuais, registrais e operacionais pertinentes; (iv) Por fim, autorizar a lavratura da presente ata 
na forma de sumário. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa franqueou a palavra 
a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, deu por encerrados os trabalhos dos quais se 
lavrou a presente ata, que lida e achada conforme foi aprovada, conforme autorização de todos os presentes. 
Confere com a original lavrada em livro próprio. (Presenças: Raphael Caetano Machado de Oliveira - Presidente 
da Mesa; Eduardo Moreira Silveira - Secretário da Mesa; Unigel Participações S.A. - Em Recuperação Judicial e 
Companhia Brasileira de Estireno - Em Recuperação Judicial - acionistas). São Paulo, SP, 26/06/2026. 
JUCESP - 296.115/26-5 em 20/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

UNIGEL DISTRIBUIDORA S.A.
Em Recuperação Judicial - CNPJ nº 59.597.542/0001-36 - NIRE 35.300.625.765

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE JUNHO DE 2026
Data, Hora e Local: 26/06/2026, às 10h, na sede da Unigel Distribuidora S.A. - Em Recuperação Judicial, 
localizada na Av. das Nações Unidas, 12.551, 15º andar, Conj. 1501/1503, Sala Unigel Distribuidora, Brooklin 
Paulista, CEP 04578-903, na cidade de SP, SP (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensadas as 
formalidades de convocação, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, em virtude da presença das 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Composição da Mesa: Presidente da 
Mesa: Raphael Caetano Machado de Oliveira; Secretária da Mesa: Vanessa Mascarós. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre as seguintes matérias em sede de Assembleia Geral: (i) a celebração, outorga, assinatura, entrega e 
cumprimento, pela Companhia na qualidade de devedora solidária, de todos e quaisquer contratos, 
instrumentos, certificados, títulos de crédito, notificações, procurações, aditamentos, requerimentos, petições, 
registros, atos societários e demais documentos definitivos, acessórios ou correlatos que sejam necessários, 
úteis, convenientes ou recomendáveis para a aprovação, implementação e formalização de financiamento na 
modalidade debtor-in-possession financing (“Financiamento DIP”), a ser formalizado por meio de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, para colocação privada, no valor, equivalente 
em reais, a US$ 20.000.000,00 (“Debêntures”), a serem emitidas pela acionista da Companhia, a Unigel 
Participações S.A. - Em Recuperação Judicial, CNPJ 05.303.439/0001-07 (“Unigel”), para o fim de possibilitar a 
reestruturação financeira da Unigel e demais empresas do grupo Unigel (“Grupo Unigel” e “Operação”, 
respectivamente); (ii) a assinatura pela Companhia, como devedora solidária das obrigações assumidas ou a 
serem assumidas pela Companhia, pela Unigel e demais empresas do Grupo Unigel, no contexto da Operação, 
incluindo, sem qualquer limitação, no âmbito (a) da escritura de emissão das Debêntures (“Escritura de 
Emissão”); (b) de acordos celebrados ou a serem celebrados com Cigel Participações S.A., JMG Capital Fundo 
de Investimento em Direitos Creditórios Responsabilidade Limitada e determinados credores estratégicos do 
Grupo Unigel (“Acordos com Credores”), incluindo, mas não se limitando, o Plan Support Agreement e o Backstop 
Agreement; e (c) de quaisquer outros documentos, contratos, instrumentos, certificados, títulos de crédito, 
notificações, procurações, aditamentos, requerimentos, petições, registros, atos societários e demais 
documentos definitivos, acessórios ou correlatos que sejam necessários, úteis, convenientes ou recomendáveis 
para a aprovação, implementação, formalização e registro da Operação (em conjunto, os “Documentos da 
Operação”); (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela administração da Companhia com relação à 
estruturação, negociação, implementação e formalização da Operação, na qualidade de devedora solidária de 
tais obrigações; e (iv) a autorização à Diretoria da Companhia para praticar todos os atos necessários, úteis, 
convenientes ou recomendáveis à aprovação, formalização, implementação e plena eficácia das deliberações 
acima, inclusive, conforme aplicável, alterar a data de emissão indicada na Escritura de Emissão, caso tal ajuste 
venha a ser necessário ou conveniente, bem como promover registros, protocolos, notificações, publicações 
e a prática de quaisquer atos e providências societárias, contratuais, registrais e operacionais pertinentes para 
tanto. Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia submetidas à deliberação, 
as acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, de forma unânime, decidiram: (i) Com 
relação aos itens “(i)” e “(ii)” da ordem do dia: Aprovar a celebração pela Companhia da Escritura de Emissão, 
Acordos com Credores e quaisquer Documentos da Operação, incluindo a outorga, assinatura, entrega e 
cumprimento, pela Companhia, de todos e quaisquer contratos, instrumentos, certificados, títulos de crédito, 
notificações, procurações, aditamentos, requerimentos, petições, registros, atos societários e demais 
documentos definitivos, acessórios ou correlatos que sejam necessários, úteis, convenientes ou recomendáveis 
para a aprovação, implementação, formalização e registro da Operação e dos atos nela contemplados; (ii) Com 
relação ao item “(iii)” da ordem do dia: Aprovar a ratificação de todos os atos já praticados pela administração 
da Companhia, com relação à estruturação, negociação, implementação e formalização da Operação, na 
qualidade de devedora solidária; e (iii) Com relação ao item “(iv)” da ordem do dia: Autorizar a Diretoria da 
Companhia a praticar todos os atos necessários, úteis, convenientes ou recomendáveis à aprovação, formalização, 
implementação e plena eficácia das deliberações acima, inclusive, conforme aplicável, alterar a data de emissão 
indicada na Escritura de Emissão, caso tal ajuste venha a ser necessário ou conveniente, bem como promover 
registros, protocolos, averbações, notificações, publicações e a prática de quaisquer atos e providências 
societárias, contratuais, registrais e operacionais pertinentes; (iv) Por fim, autorizar a lavratura da presente ata 
na forma de sumário. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa franqueou a palavra 
a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, deu por encerrados os trabalhos dos quais se 
lavrou a presente ata, que lida e achada conforme foi aprovada, conforme autorização de todos os presentes. 
Confere com a original lavrada em livro próprio. (Presenças: Raphael Caetano Machado de Oliveira - Presidente 
da Mesa; Vanessa Mascarós - Secretária da Mesa; Unigel Participações S.A. - Em Recuperação Judicial e 
Companhia Brasileira de Estireno - Em Recuperação Judicial - acionistas). São Paulo, SP, 26/06/2026. 
JUCESP - 296.134/26-0 em 20/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

UNIGEL PARTICIPAÇÕES S.A.
Em Recuperação Judicial - (“Companhia”) - CNPJ/MF nº 05.303.439/0001-07 - NIRE nº 35.300.192.087

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 26 DE JUNHO DE 2026
Data, Hora e Local: 26/06/2026, às 09h, na sede da Companhia na Av. das Nações Unidas, 12.551 -15º andar, 
Brooklin, SP/SP, CEP 04571-010, com participação remota de alguns conselheiros por meio de videoconferência, 
conforme permitido pelo artigo 13, §4º, do Estatuto Social da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, nos termos do artigo 13, §1º, do Estatuto Social da Companhia, diante da presença da totalidade 
dos membros do Conselho de Administração, participando ainda, como secretária, a Sra. Vanessa Mascarós. 
Composição da Mesa: Presidente da Mesa: Raphael Caetano Machado de Oliveira; Secretária da Mesa: Vanessa 
Mascarós. Ordem do Dia: Analisar, discutir e deliberar sobre (i) a emissão, pela Companhia, de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, para colocação privada, no 
valor, equivalente em reais, a US$ 20.000.000,00 (“Debêntures”), para o fim de formalizar financiamento na 
modalidade debtor-in-possession financing (“Financiamento DIP”), a ser tomado pela Companhia e demais 
empresas integrantes de seu grupo econômico (“Grupo Unigel”), em substituição à emissão de notas comerciais 
anteriormente pretendidas para o mesmo fim, tal como deliberada em RCA da Companhia realizada em 
28/04/2026 (“RCA de 28/04”), ratificando-se todos os demais termos e condições do Financiamento DIP 
anteriormente deliberados na RCA de 28/04 que não conflitem com tal alteração; bem como (ii) a autorização 
à Diretoria da Companhia para praticar todos os atos necessários, úteis, convenientes ou recomendáveis à 
formalização, implementação e plena eficácia das deliberações acima. Deliberações: Os membros do Conselho 
de Administração, presentes em sua totalidade à presente reunião, deliberaram, por unanimidade, nos termos 
do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia, por: (i) Retificar a deliberação aprovada no item “(ii)” das 
deliberações tomadas na RCA de 28/04, que aprovou a contratação e assinatura, pelo Grupo Unigel, de 
Financiamento DIP, no valor equivalente em reais a US$ 20.000.000,00, originalmente sob a forma de notas 
comerciais de emissão da Companhia, para fazer constar que o Financiamento DIP será realizado sob a forma 
de Debêntures a serem emitidas pela Companhia e garantidas por suas subsidiárias, de acordo com os termos 
e condições previstos no Plan Support Agreement e no Backstop Agreement (a “Operação”), tal como aprovados 
na referida RCA de 28/04; (ii) Aprovar, em decorrência da retificação acima, a emissão, pela Companhia, das 
Debêntures, a serem emitidas no âmbito da 2ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie com garantia real, em série única, para colocação privada (“Emissão”), no âmbito do Financiamento DIP, 
de acordo com as seguintes condições: (a) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será, na Data de 
Emissão, equivalente, em moeda corrente nacional, a US$ 20.000.000,00 (“Valor Total da Emissão”); (b) Número 
de Séries: A Emissão será realizada em série única; (c) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 20.000.000 
de Debêntures; (d) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será, na Data de Emissão, 
equivalente, em moeda nacional, a US$ 1,00 (“Valor Nominal Unitário”); (e) Atualização cambial e conversão: 
Todos os valores previstos, estipulados ou referenciados em dólares norte-americanos na escritura de emissão 
das Debêntures (“Escritura” ou “Escritura de Emissão”), nas Debêntures ou nos demais Documentos da Operação 
(conforme abaixo definido) deverão, para fins de cálculo, apuração, subscrição, integralização, compensação, 
amortização, pré-pagamento, pagamento, liquidação ou qualquer outra finalidade prevista na Escritura ou nos 
demais Documentos da Operação conforme abaixo definido), ser convertidos para moeda corrente nacional 
com base na PTAX de venda divulgada pelo Banco Central do Brasil referente ao fechamento do Dia Útil 
imediatamente anterior à data em que o respectivo valor deva ser determinado, calculado, apurado, subscrito, 
integralizado, compensado, amortizado, pré-pago, pago, liquidado ou de qualquer outro modo considerado, 
conforme aplicável. A conversão de valores em moeda corrente nacional para dólares norte-americanos poderá 
ser realizada utilizando-se a mesma mecânica acima descrita, mas exclusivamente para fins de verificação de 
limites, alocações, montantes subscritos, montantes integralizados, equivalência econômica da Emissão, 
equivalência econômica das Debêntures e demais referências econômicas previstas na Escritura e nos demais 
Documentos da Operação conforme abaixo definido), não constituindo tal conversão obrigação de pagamento 
em moeda estrangeira; (f) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a Data de Emissão das Debêntures 
será 30/06/2026 (“Data de Emissão”); (g) Data de Vencimento: O vencimento das Debêntures ocorrerá em 
31/07/2029 (“Data de Vencimento”), ressalvadas hipóteses de Vencimento Antecipado previstas na competente 
Escritura de Emissão; (h) Forma e Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma 
nominativa, da espécie com garantia real e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados e registradas junto 
à instituição a ser nomeada para atuar como escriturador das Debêntures, para fins de registro em nome dos 
debenturistas, controle de titularidade e processamento dos eventos de pagamento a serem previstos na 
competente Escritura de Emissão; (i) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não serão 
conversíveis em ações, quotas ou quaisquer outros valores mobiliários representativos do capital social da 
Companhia ou de qualquer das demais devedoras; (j) Espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia 
real, nos termos do artigo 58 da Lei das S.A.; (k) Colocação e Forma de Subscrição: As Debêntures serão objeto 
de colocação privada, sem intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores 
mobiliários, por meio da assinatura dos respectivos boletins de subscrição pelos Debenturistas; (l) Remuneração: 
Sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre seu respectivo saldo, conforme aplicável, incidirão juros remuneratórios 
à taxa prefixada de 15% ao ano, calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis, com base 
em um ano de 252 dias úteis e nos termos da Escritura de Emissão (“Remuneração”). A Remuneração será 
calculada a partir da primeira data de integralização das Debêntures, observado que as Debêntures que venham 
a ser subscritas e integralizadas posteriormente à referida primeira data de integralização deverão ser 
integralizadas por preço equivalente ao Valor Nominal Unitário atualizado acrescido de valor equivalente à 
Remuneração que teria incidido sobre tais Debêntures desde a primeira data de integralização até a respectiva 
data de integralização, de forma a preservar a equivalência econômica entre todas as Debêntures da série única, 
nos termos da Escritura de Emissão. Durante o período inicial de 1 ano contado da Data de Emissão, a Remuneração 
será capitalizada e acrescida ao saldo devedor das Debêntures, passando a compor, para todos os fins, o principal 
devido no âmbito das Debêntures. Após o referido período inicial, a Remuneração será paga em dinheiro, 
trimestralmente, até o 5º Dia Útil subsequente ao encerramento de cada período de 3 meses, nos termos da 
Escritura de Emissão. Sem prejuízo do disposto acima, sobre o valor adiantado por conta do investidor JMG 
Capital Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Responsabilidade Limitada (“JMG Capital”), a ser alocado 
para a integralização das Debêntures a serem por ele subscritas (“Valor Antecipado”), incidirá remuneração à 
taxa de 15% ao ano, desde a respectiva data de desembolso até a data de integralização da primeira parcela, 
conforme aplicável e nos termos da Escritura de Emissão; (m) Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos 
captados por meio da Emissão serão destinados exclusivamente à (i) manutenção e continuidade das operações 
da Companhia e empresas do Grupo Unigel, inclusive para o custeio de despesas operacionais correntes, essenciais 
e comprovadamente necessárias à preservação de suas atividades; e (ii) principalmente, para a conclusão, 
comissionamento e início da operação da Planta de Ácido Sulfúrico, incluindo gastos, investimentos, obras, 
aquisições e contratações comprovadamente necessários à sua conclusão, entrada em operação, mitigação de 
riscos operacionais e prevenção, redução ou eliminação de potenciais danos ambientais relacionados às operações 
das empresas do Grupo Unigel; (n) Garantias: A Emissão contará, em garantia ao pagamento do Financiamento 
DIP, com as seguintes garantias da Operação, constituídas por terceiros garantidores integrantes do Grupo Unigel, 
compreendendo (a) a alienação fiduciária de equipamentos industriais outorgada pela Proquigel Química S.A. 
- Em Recuperação Judicial, e (b) a alienação fiduciária de prédios e terrenos da planta de ácido sulfúrico outorgada 
pela Companhia Brasileira de Estireno - Em Recuperação Judicial. Adicionalmente, determinadas sociedades 
integrantes do Grupo Unigel deverão assinar a Escritura de Emissão na qualidade de devedoras solidárias (em 
conjunto, “Garantias da Operação”); (o) Agente de Garantia e Agente Administrador: Lumen Trust Ltda., sociedade 
limitada constituída de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, com sede na Rua Flórida, 320, 21º 
andar, na cidade de SP, SP, CEP 04565-000, CNPJ 60.843.088/0001-35; e (p) Vencimento Antecipado, Resgate 
Antecipado e Amortização Extraordinária: Aplicáveis nos termos e condições a serem previstos na competente 
Escritura de Emissão. (iii) Ratificar, na extensão aplicável, (a) todos os termos e condições do Financiamento DIP 
e das deliberações tomadas na RCA de 28/04 que não conflitem com a retificação ora aprovada, os quais 
permanecem válidos e em pleno vigor, incluindo, sem limitação, a constituição das Garantias da Operação e a 
ratificação do Valor Antecipado por JMG Capital; e (b) todos os atos já praticados pela administração da Companhia 
com relação à estruturação, negociação, implementação e formalização da Operação; (iv) Aprovar ou, conforme 
o caso, ratificar a assinatura pela Companhia de (a) acordos celebrados ou a serem celebrados com Cigel 
Participações S.A., JMG Capital e determinados credores estratégicos (“Acordos com Credores”), incluindo, mas 
não se limitando, o Plan Support Agreement e o Backstop Agreement, e (b) quaisquer outros documentos, 
contratos, instrumentos, certificados, títulos de crédito, notificações, procurações, aditamentos, requerimentos, 
petições, registros, atos societários e demais documentos definitivos, acessórios ou correlatos que sejam 
necessários, úteis, convenientes ou recomendáveis para a aprovação, implementação, formalização e registro 
da Operação (em conjunto, os “Documentos da Operação”); (v) Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar 
todos os atos necessários, úteis, convenientes ou recomendáveis à formalização, implementação e plena eficácia 
das deliberações acima, inclusive (a) a celebração da Escritura de Emissão e demais instrumentos correlatos; 
(b) alterar a data de emissão indicada na Escritura de Emissão, caso tal ajuste venha a ser necessário ou 
conveniente, bem como; e (c) a contratação e nomeação de instituições, empresas e consultores, para atuar 
como agentes de liquidação, custódia, escrituração e pagamento das Debêntures, agente de garantia com relação 
aos respectivos bens dados em garantia, assessoria e a qualquer outro título com relação à Operação, bem como 
promover registros, protocolos, averbações, notificações, publicações e a adoção de quaisquer providências 
societárias, contratuais, registrais e operacionais pertinentes; e (vi) Por fim, autorizar a lavratura da presente 
ata na forma de sumário. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa franqueou a palavra 
a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, deu por encerrados os trabalhos, dos quais 
lavrou-se a presente ata, que lida e achada conforme foi aprovada, e assinada por todos os conselheiros presentes. 
(Assinaturas: Presidente da Mesa - Raphael Caetano Machado de Oliveira; Secretária da Mesa - Vanessa Mascarós; 
Conselheiros A Presentes - Roberto Noronha dos Santos e João Paulo Pereira de Loyola; Conselheiros B Presentes 
- Kleber Barbas Falcão Filho e Jocimar Lopes dos Anjos Junior). São Paulo, SP, 26/06/2026. JUCESP - 296.756/26-0 
em 22/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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Adesivo eleitoral pode levar à
perda da cobertura de seguro

Página 6 Nacional
Jornal O DIA SP

TERÇA-FEIRA, 11 DE AGOSTO DE 2026

Motoristas que pretendem
adesivar veículos com propa-
ganda eleitoral ou utilizá-los em
atividades de campanha nas
eleições 2026 devem informar
previamente a seguradora para
evitar problemas em caso de si-
nistro. O alerta é da Federação
Nacional de Seguros Gerais
(FenSeg).

Segundo a vice-presidente
da Comissão de Seguro Auto da
entidade, Keila Farias, a adesi-
vação com material eleitoral e o
uso do automóvel em ativida-
des de campanha podem ser
considerados pelas segurado-
ras como aumento de risco, de-
vido à maior exposição a aciden-
tes, vandalismo e circulação em
eventos públicos.

A FenSeg acrescenta que
mudanças no perfil de uso do
veículo sem atualização da apóli-

ce podem resultar em recusa de
indenização por roubo, furto ou
colisão.

As seguradoras argumentam
que a utilização do carro para
transporte de material de campa-
nha, deslocamento de equipes ou
atividades de apoio altera as con-

dições avaliadas quando o con-
trato foi firmado.

A entidade também desta-
ca que danos a adesivos, plo-
tagens e envelopamentos ge-
ralmente não estão cobertos
pelos seguros convencionais.
Além disso, prejuízos decor-

rentes de tumultos, motins e
atos de vandalismo costumam
estar entre as exclusões previs-
tas nos contratos.

Como evitar a perda da co-
bertura

Informar a seguradora antes
de adesivar o veículo

Comunicar qualquer mudan-
ça na utilização do carro durante
a campanha eleitoral

Consultar o corretor de segu-
ros antes de prestar serviços a
candidatos ou partidos

Solicitar um endosso para re-
gistrar formalmente a alteração na
apólice, quando necessário

Verificar se o envelopamento
exige atualização do registro do
veículo junto ao Detran

Conferir quais danos e situa-
ções estão excluídos da cobertu-
ra contratada. (Agência Brasil)

Fo
to

/J
oé

ds
on

 A
lv

es
/A

gê
nc

ia
 B

ra
si

l

Alunos do Prouni podem solicitar
bolsa permanência de R$ 700 por mês
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Os estudantes beneficiários
de bolsa integral do Programa
Universidade para Todos matri-
culados em cursos superiores
presenciais integrais podem so-
licitar a Bolsa Permanência Prou-
ni concedida pelo Ministério da
Educação (MEC).

O benefício financeiro tem
valor mensal de R$ 700 para aju-
dar o aluno a pagar despesas re-
lacionadas aos estudos.

Como solicitar
Diferentemente de outros pro-

cessos eletivos, para a Bolsa Per-
manência Prouni não há uma úni-
ca plataforma padronizada para a
inscrição inicial.

O estudante interessado
deve procurar diretamente a co-
ordenação do Prouni na institui-
ção privada de ensino superior
onde estuda para verificar a ele-
gibilidade de seu curso e dar iní-
cio aos procedimentos internos.

O coordenador deve fazer o
cadastramento do aluno no Sis-
tema Informatizado do Prouni
(Sisprouni) e emite, mensalmen-
te, a relação dos beneficiários até
o dia 15 de cada mês.

Quem tem direito
Para receber a bolsa mensal,

o estudante precisa preencher
todos os três requisitos:

1.  ser beneficiário de uma
bolsa integral do Prouni;

2.  estar matriculado em cur-
so presencial e de turno integral
com duração mínima de seis se-
mestres;

3.  o curso precisa ter uma
média igual ou superior a seis
horas de aula por dia.

Caso esteja apto, o candida-
to ao benefício precisará assinar
o Termo de Concessão de Bolsa
Permanência emitido pelo coor-
denador da instituição, compro-
vando os dados bancários exigi-
dos pelo programa.

Pelas regras, é vedada a acu-
mulação da bolsa permanência do
MEC com outras bolsas voltadas
ao custeio de despesas educaci-
onais mantidas com recursos
públicos de qualquer esfera fe-
derativa (federal, estadual e mu-
nicipal).

Seleção
A seleção ocorre mensalmen-

te, no primeiro dia do mês, condi-
cionada à disponibilidade orça-
mentária da Secretaria de Educa-
ção Superior (Sesu). Nos casos
em que o número de candidatos
supere os recursos disponíveis,
a priorização observa o proces-
so seletivo de ingresso (do mais
antigo ao mais recente) e a média
obtida nas notas do Exame Naci-
onal do Ensino Médio (Enem).

Depósito
O valor da Bolsa Permanên-

cia é depositado mensalmente em
conta corrente bancária individual
do estudante no Banco do Brasil
ou na Caixa Econômica Federal.

O número do Cadastro de
Pessoa Física (CPF) do estudan-
te deve ser o mesmo cadastrado
no Sistema Informatizado do
Prouni (Sisprouni) pelo coorde-
nador do curso. Não são aceitas
contas poupança, contas con-
juntas ou contas eletrônicas
"operação 023" da Caixa.

Bloqueio do auxílio
O estudante que tiver a sua

bolsa de estudos principal do Prou-
ni suspensa temporariamente terá
o pagamento dos R$ 700 bloquea-
do até que a situação seja regulari-
zada. No caso de o estudante se
transferir para outro curso sem tur-
no integral, o recebimento da bol-
sa permanência é encerrado.

Prouni
O Programa Universidade 

para Todos oferece bolsas de
estudo integrais (que custeiam
100% do valor da mensalidade) e
bolsas parciais (50% do valor da
mensalidade) em cursos de gra-
duação e sequenciais de forma-
ção específica, em faculdades
privadas.

O público-alvo do Prouni é o
estudante brasileiro sem diploma
de curso superior.

Os processos seletivos ocor-
rem duas vezes ao ano, com opor-
tunidades para ingresso no pri-
meiro e no segundo semestre le-
tivos.  

A classificação para a seleção
do Prouni considera as notas
obtidas no Exame Nacional do
Ensino Médio (Enem) para a clas-
sificação dos candidatos. (Agên-
cia Brasil)

Vai até o dia 20 deste mês o
prazo para o eleitor solicitar a ha-
bilitação para votar em trânsito
nas eleições de outubro. A solici-
tação pode ser feita pela página
do Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) na internet ou nos cartóri-
os eleitorais em todo o país. 

O voto em trânsito permite ao
eleitor votar fora de sua cidade
no dia do pleito.

Se optar pela solicitação ele-
trônica, o eleitor deve clicar no
menu “Fazer Transferência tem-
porária do local de votação”. Em
seguida, deve preencher seus
dados, consultar os locais com
vagas disponíveis e seguir os
comandos da página.

No caso de atendimento pre-
sencial, basta apresentar um do-
cumento oficial com foto no car-
tório eleitoral mais próximo.

Regras
O eleitor que optar pelo voto

em trânsito deve ficar atento às
regras para ter acesso ao benefí-
cio, que está disponível nas ca-
pitais e nos municípios com mais
de 100 mil eleitores.

Quem estiver em uma cidade
(domicílio eleitoral) localizada no
mesmo estado em que mora po-
derá votar em trânsito para to-
dos os cargos que estarão em
disputa: deputado federal, esta-
dual, distrital, governador, sena-
dor e presidente da República.

Se a solicitação for para uma
cidade fora do estado, o eleitor só
poderá votar para presidente.

O pedido de voto em trân-

Prazo para solicitação
de voto em trânsito vai

até dia 20 deste mês

sito pode ser feito para cida-
des distintas em cada um dos
turnos.

Alterações ou cancelamen-
tos nas solicitações de voto
em trânsito poderão ser feitos
até o dia 20 de agosto. Após o
prazo, nenhuma alteração po-
derá ser feita.

O eleitor que solicitar o voto
em trânsito e não comparecer ao
local de votação deverá fazer a
justificativa de ausência, que es-
tará disponível por meio do apli-
cativo e-Título.

Exterior
Eleitor que tem título registra-

do no exterior poderá solicitar
voto em trânsito se estiver de pas-
sagem pelo Brasil. Nesse caso, o
voto só poderá ser exercido para
o cargo de presidente.

O eleitor com documento re-
gistrado no Brasil não poderá
votar em trânsito se estiver fora
do país no dia da votação.

Eleições
O primeiro turno será no dia 4

de outubro, quando vão ser esco-
lhidos deputados federais, estadu-
ais, distritais, governadores, sena-
dores e o presidente da República.

O segundo turno está marca-
do para o dia 25 de outubro e
pode ocorrer na disputa para os
cargos de governador e presiden-
te. O eleitor voltará às urnas se
nenhum dos candidatos obtiver
mais de 50% dos votos válidos,
excluindo brancos e nulos, no pri-
meiro turno. (Agência Brasil)

A Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa) re-
vogou na segunda-feira (10)
uma série de resoluções e me-
didas preventivas que proibiam
a comercialização e a propagan-
da de medicamentos nas plata-
formas iFood, Rappi, Mercado
Livre, Submarino e Americanas.

Na última quinta-feira (6), a
Anvisa já havia revogado a
proibição da comercialização e
da propaganda de medicamen-
tos na plataforma Shopee.

Em nota, a agência destacou
que as revogações não isentam
essas empresas de cumprir in-

Anvisa libera venda
de medicamentos por

plataformas como
iFood e Rapp
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tegralmente a regulamentação
sanitária aplicável e também não
implicam autorização automáti-
ca de comercialização de produ-
tos farmacêuticos.

No comunicado, a Anvisa
destacou que a aplicação da Lei
15.357/2026, que passou a per-
mitir que farmácias e drogarias
regularmente licenciadas con-
tratem canais digitais e platafor-
mas de comércio eletrônico para
logística e entrega de medica-
mentos aos consumidores, de-
pende de regulamentação espe-
cífica a ser editada pela própria
agência. (Agência Brasil)
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Consulta pública sobre educação
a distância vai até sexta-feira
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O Ministério da Educação
(MEC) recebe até a próxima sex-
ta-feira (14) as contribuições da
consulta pública sobre o novo
marco regulatório dos cursos de
graduação com oferta de edu-
cação a distância (EaD) nos
cursos superiores de graduação
do Brasil.

A atualização das diretrizes 
dos cursos de graduação em 
EaD busca adaptar as normas da
educação a distância às transfor-
mações digitais e aos novos cri-
térios de acompanhamento aca-
dêmico e tem o objetivo é aper-
feiçoar as políticas públicas edu-
c a c i o n a i s .

A iniciativa é voltada a estu-
dantes, professores, pesquisado-
res, gestores de instituições de
ensino superior públicas e priva-
das, entidades da sociedade ci-
vil e demais interessados.

A necessidade de regulamen-
tação da EaD no Brasil está pre-
vista no Decreto nº 12.456/2025.

Passo a passo
Para participar, os interessa-

dos devem acessar a plataforma
Brasil Participativo e fazer o
login com a conta Gov.br.

O participante terá acesso ao
texto de referência, disponível na
página do Conselho Nacional de
Educação (CNE), na seção Audi-
ências e Consultas Públicas.

Quem responder à consulta
pública deverá também preen-
cher  o formulário de coleta de
dados relativos à identificação do
perfil sociogeográfico.

O governo federal esclarece
que as informações serão usadas

exclusivamente para fins estatís-
ticos, de avaliação institucional
e formulação de políticas públi-
cas, sem divulgação individuali-
zada dos participantes em qual-
quer hipótese.

Diretrizes
A minuta da proposta sugere

novas regras para a oferta de cur-
sos, mediação pedagógica, su-
porte ao estudante e atuação do
corpo docente em instituições de
educação superior que atuam na
modalidade EaD.

A proposta define critérios
para atividades presenciais e
conteúdos digitais, garantindo
que os padrões acadêmicos 
exigidos sejam equivalentes em
todas as modalidades de ensino. 

A minuta elaborada pela
Comissão da Câmara de Educa-
ção Superior do  Conselho Naci-
onal de  Educação  (CES/CNE)
está dividida em pontos organi-
zacionais para a oferta de cur-
sos superiores EaD:   regula-
mentação da modalidade semi-
presencial: estabelece percen-
tuais e critérios para carga ho-
rária presencial obrigatória
(como práticas de laboratório e
extensão) combinada com ativi-
dades síncronas (tempo real) e
assíncronas mediadas, no am-
biente virtual de aprendizagem; 
critérios para mediação e do-
cência: parâmetros para a atua-
ção de professores e tutores,
com determinações sobre intera-
tividade com os estudantes e re-

gras para o trabalho acadêmico;
estrutura dos polos de apoio:
define requisitos para os polos
de apoio presencial no suporte
tecnológico e acadêmico aos es-
tudantes;  suporte acadêmico:
estabelece  parâmetros de acom-
panhamento pedagógico ao lon-
go da jornada do estudante de
graduação. 

Após o término do prazo de
contribuição, será aberto o perí-
odo de sistematização das pro-
posições recebidas, entre os dias
15 e 22 de agosto.

De acordo com o MEC, as
sugestões serão analisadas
para a consolidação da redação
final do parecer e do projeto 
de resolução pelo CNE. (Agên-
cia Brasil)


